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Sobre o Banco Europeu de Investimento

O Banco Europeu de Investimento é o maior mutuante multilateral do mundo. O BEI financia o crescimento económico da Europa, sendo o único banco cujo capital é detido pelos Estados-Membros da UE e que representa os seus interesses. Ao longo de seis décadas, o Banco apoiou start-ups como a Skype e projetos de grande envergadura, como a Ponte de Øresund que liga a Suécia à Dinamarca. Com sede no Luxemburgo, o Grupo BEI integra o Fundo Europeu de Investimento, especializado no financiamento das pequenas e médias empresas.
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O relatório anual do BANCO EUROPEU DE INVESTIMENTO sobre as atividades desenvolvidas na África, nas Caraíbas e no Pacífico, bem como nos países e territórios ultramarinos oferece uma perspetiva geral do trabalho realizado pelo Banco para combater a pobreza e desenvolver estas economias através dos seus instrumentos de investimento que apoiam projetos dos setores público e privado.

A África, as Caraíbas e o Pacífico são regiões extremamente diferentes, que enfrentam desafios distintos e carecem de soluções específicas. O seu traço comum é a necessidade de investimentos, que a pandemia de COVID-19 veio tornar ainda mais evidente. Mas tudo está interligado: a falta de infraestruturas básicas impede o desenvolvimento das empresas o que, por sua vez, constitui um obstáculo à melhoria da qualidade de vida. Temos de continuar a investir na resistência às alterações climáticas, nas energias renováveis, nos cuidados de saúde, nos transportes sustentáveis, na água e no saneamento e nas telecomunicações, assim como a apoiar as pequenas empresas que são os motores do crescimento das economias.

O Banco Europeu de Investimento ajuda os países da África, Caraíbas e Pacífico a gerar um crescimento económico vigoroso e sustentável. Em 2020, o montante total das operações assinadas pelo BEI nestas regiões ascendeu a 2,1 mil milhões de EUR.

O Banco apoia grupos muitas vezes esquecidos da sociedade: os jovens, as mulheres e as raparigas – tanto nas grandes cidades como nas pequenas aldeias. Queremos criar oportunidades para que todos tenham sucesso.

Neste relatório, pode conhecer as pessoas que estão a fazer a diferença – para si próprias e para os outros. Nele encontrará histórias sobre a resposta rápida do Banco à pandemia de COVID-19, bem como sobre os desafios que se colocam ao setor da saúde em África. Achim Steiner, administrador do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, fala em entrevista sobre os próximos passos na concretização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e sobre a forma como a pandemia do coronavírus está a levar instituições como a nossa a desenvolver esforços conjuntos para acelerar o impacto no desenvolvimento. O relatório contém ainda relatos do apoio prestado a mulheres empresárias na República Dominicana e da participação do BEI no esforço conjunto da Europa para proporcionar financiamento aos agricultores do Maláui.


PREFÁCIO


[image: image]

Ambroise Fayolle
Vice-Presidente
Banco Europeu de Investimento




[image: image]

Thomas Östros
Vice-Presidente
Banco Europeu de Investimento



Para muitos de nós, 2020 foi o ano mais difícil das nossas vidas. A pandemia de COVID-19 causou graves consequências em todo o mundo, a pior das quais foi, sem dúvida, a perda de milhões de vidas humanas. Mas os efeitos da pandemia no nosso quotidiano, nas nossas economias e no desenvolvimento global continuarão a fazer-se sentir durante os próximos anos. Temos de prosseguir com o trabalho em parceria, pois é a única forma de atenuarmos os piores impactos da crise e de emergirmos dela ainda mais fortes.

O Banco tem colocado o seu financiamento ao serviço da Equipa Europa, com o objetivo de reforçar a assistência prestada em todo o mundo e de desenvolver novas parcerias. Em 2020, as assinaturas do BEI na África Subsariana, nas Caraíbas e no Pacífico, bem como nos Países e Territórios Ultramarinos e na África do Sul atingiram 2 100 milhões de EUR, destinados a 47 projetos, contemplando todas as fontes de financiamento. Considerando apenas a Facilidade de Investimento ACP, o montante ultrapassa 1 000 milhões de EUR. Trata-se dos valores mais elevados alguma vez registados nestas regiões. Do investimento total do Banco, 71 % destinou-se a países menos desenvolvidos e Estados frágeis, o que também é inédito. O Banco aprovou ainda empréstimos para projetos de valor agregado superior a 3 000 milhões de EUR, alcançando assim mais um recorde. Os desembolsos do Banco ascenderam a 963 milhões de EUR, o segundo total anual mais elevado de sempre.

Existem várias formas de instituições como a nossa poderem apoiar a recuperação da pandemia. No setor da saúde, para ajudar a minimizar os impactos da COVID-19 no curto prazo, o Banco contribuiu para o financiamento de programas de investigação de vacinas. Além disso, uniu esforços com a Comissão Europeia para apoiar o programa COVAX, de modo a que todos possam ter acesso à vacinação. O COVAX proporcionará vacinas a preços acessíveis a quase mil milhões de pessoas. O Banco financia também a produção de vacinas, além de disponibilizar financiamento para a cobertura dos custos com pessoal e equipamento de proteção. Este trabalho veio reforçar a resiliência sanitária em diversos países da África Subsariana.

Temos de intensificar os nossos esforços na área da resiliência económica e da adaptação às alterações climáticas e atenuação dos seus efeitos. Possuímos uma vasta experiência nesta área, não apenas na produção de energia solar e eólica em grande escala, como também no fornecimento de kits de energia solar para uso doméstico, na instalação de pequenos parques de energia solar nas comunidades e na criação de outras soluções de produção autónoma de energia. Também desenvolvemos uma intensa atividade na área da eficiência energética e da resiliência das infraestruturas de água e saneamento. As regiões da África, das Caraíbas e do Pacífico (ACP) são das mais ameaçadas pelas alterações climáticas – desde a degradação ambiental à erosão costeira, passando pela ocorrência cada vez mais frequente de secas e inundações – mas nem sempre dispõem dos recursos necessários para fazer face a estes problemas. O Banco pode ajudar a apoiar projetos nestas áreas. No corrente ano, o BEI financiou uma importante operação de combate à erosão dos solos na Nigéria, além de diversos projetos hídricos no Maláui, em Barbados e no Burquina Fasso.

A forma mais eficaz de reduzir a pobreza em todo o mundo é a assistência ao desenvolvimento do setor privado. Nas regiões ACP, o BEI privilegia por isso o apoio aos ecossistemas financeiros e a partilha de conhecimentos e boas práticas com vista à melhoria destes sistemas. O Banco disponibiliza o financiamento necessário a empresas de todos os tipos e dimensões, desde startups e microempresas a grandes companhias. As empresas mais pequenas são a força motriz das economias e as principais criadoras de emprego. As instituições financeiras locais viabilizam o crescimento destas empresas, que necessitam, agora mais do que nunca, de apoio para fazer face às consequências económicas da pandemia de COVID-19. Além disso, exigem-se esforços concretos para melhorar o acesso ao financiamento daqueles que mais dele carecem, nomeadamente os jovens, as populações rurais e as mulheres.

O Banco procura investir nas áreas em que pode gerar o máximo impacto. Por cada euro de empréstimo concedido a uma mulher, o efeito na comunidade é multiplicado vezes sem conta. Podemos observar este extraordinário impacto em inúmeros casos, especialmente no âmbito da iniciativa «SheInvest» vocacionada para a África. Desde novembro de 2019, esta iniciativa já concedeu mais de mil milhões de euros de apoio a mulheres e raparigas em África, melhorando o acesso ao financiamento sobretudo para as empresas pertencentes a mulheres. Do mesmo modo, a prioridade conferida à digitalização cria oportunidades para os jovens, as mulheres e as populações rurais, graças à ligação a serviços essenciais, ao financiamento e aos clientes.

As condições para apoiar o desenvolvimento do setor privado mudaram. Se houve um aspeto que a situação em 2020 veio realçar foi o papel fulcral que o investimento do setor público continua a desempenhar. Foi nesta área que o BEI e os seus parceiros, tanto as instituições financeiras congéneres, como os bancos multilaterais de desenvolvimento e as instituições financeiras locais e regionais, tiveram de manifestar maior flexibilidade. É fundamental evitar um decréscimo do investimento nas economias emergentes neste período, pelo que o Banco disponibilizou financiamentos significativos aos países carenciados, viabilizando assim iniciativas de utilidade pública, como o investimento no setor da água e do saneamento, na energia limpa e na distribuição de eletricidade.

Este não é o momento para impormos restrições ao financiamento do desenvolvimento. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas visam melhorar as condições de vida em todo o mundo até 2030. Não nos resta muito tempo, pelo que é urgente estabelecer mais parcerias e intensificar a ação. Em poucos meses de 2020, demonstrámos o que podemos fazer juntos no âmbito da Equipa Europa. O Banco investe há quase 60 anos na África, nas Caraíbas e no Pacífico. Está disposto a contribuir, hoje ainda mais do que antes, para melhorar as condições de vida das populações, combater as alterações climáticas, criar oportunidades para milhões de homens e mulheres, bem como para construir um futuro mais verde e mais inteligente, em que as pandemias e a pobreza possam ser rapidamente debeladas por economias sólidas e sociedades resilientes.


CENTENAS DE PROJETOS E MILHARES DE MILHÕES INVESTIDOS NA MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE VIDA

Percorrendo em retrospetiva a história das atividades do BEI na África Subsariana, nas Caraíbas e no Pacífico (ACP) durante a vigência do Mandato de Cotonu (ver página 64 para mais informações), observo uma evolução intensa. Desde que a Facilidade de Investimento ACP iniciou as suas operações, em 2003, o Banco financiou 440 projetos em 58 países e dez regiões. Investiu cerca de 15 300 milhões de EUR, dos quais 8 700 milhões provieram do fundo autorrenovável da Facilidade de Investimento ACP e 6 600 milhões dos recursos próprios do Banco. O Banco desenvolvia já atividades nestas regiões desde 1963, mas com a Facilidade de Investimento, passou a estar disponível para fazer muito mais.

O objetivo tem consistido em utilizar os financiamentos a longo prazo para reduzir a pobreza e ajudar a integrar os países ACP na economia mundial. Esta abordagem assenta em quatro pilares: o desenvolvimento do setor privado, as infraestruturas básicas, a integração regional e a ação climática. A Facilidade de Investimento atingiu com sucesso as metas e as prioridades estabelecidas. Tal teria sido impossível se não tivéssemos colaborado com inúmeros parceiros e congéneres, seguido as orientações de outras instituições europeias e, acima de tudo, adaptado os projetos às necessidades das pessoas.

A atividade desenvolvida em 2020 constitui um bom exemplo de que, trabalhando em conjunto, podemos ajudar toda a comunidade. O Banco e a União Europeia congregaram esforços, sob a égide da Equipa Europa, para combater a crise da COVID-19 e a recessão económica, tanto na Europa como no resto do mundo. Mas este não é o único exemplo. No passado, éramos vistos frequentemente como um banco de investimento que concedia empréstimos a países e regiões para a instalação de canalizações de água e linhas elétricas. Esta continua a ser uma das nossas áreas de atividade, mas ao longo dos anos fomos respondendo a novas necessidades e prioridades de desenvolvimento. Iniciativas globais como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas imprimiram um novo rumo ao Banco e a outras instituições financeiras. Do mesmo modo, também o Consenso Europeu sobre o Desenvolvimento, inspirado nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, alargou as nossas perspetivas, levando-nos a colaborar com mais parceiros e a financiar um maior número de projetos.

O Pacote de Financiamento de Elevado Impacto teve uma forte influência nas nossas operações. Desde que foi lançado como dotação específica da Facilidade de Investimento, em 2014, permitiu ao Banco assumir maiores riscos e contribuir para mais projetos. Usando a África como exemplo, milhões de pessoas continuam desprovidas de eletricidade nas suas habitações e empresas. A instalação de linhas e infraestruturas elétricas em todo o continente seria um desafio hercúleo e dispendioso, impossível de concretizar. Estamos, por isso, a apoiar um amplo conjunto de soluções energéticas. Nas regiões fora do alcance das linhas elétricas, financiamos soluções autónomas, como os kits domésticos de energia solar, que têm um custo muito baixo e já são usados em muitas partes do mundo. O Banco tem conseguido disponibilizar financiamento para este tipo de projetos, tanto através de operações diretas, como através de fundos de investimento, atraindo assim outros investidores. Ao mesmo tempo que colmatamos uma lacuna de financiamento, suprimos também um défice de energia. E tudo isto graças ao Pacote de Financiamento de Elevado Impacto.

O mesmo se aplica ao apoio às startups e às pequenas empresas na África, nas Caraíbas e no Pacífico. Sempre existiu uma carência clara de financiamento neste domínio, mas nem sempre os bancos e demais instituições financeiras manifestaram apetência pelo investimento nesta área. O capital de risco experimenta um rápido crescimento, sobretudo em África, imersa por uma vaga de excelentes ideias, impulsionadas pelos jovens, para a resolução de uma multiplicidade de problemas locais e regionais. É imperioso que estes empreendedores obtenham financiamento e bons conselhos. Assim se garante que as ideias saem do papel e beneficiam todos os membros da comunidade. O Banco encontra-se na posição privilegiada de poder apoiar as empresas desde a sua criação, durante o seu crescimento e mesmo depois de atingirem a maturidade. As iniciativas «Boost Africa» e «SheInvest» constituem bons exemplos disso. Através destes programas, o Banco pode concentrar-se no apoio aos jovens fundadores da próxima geração de empresas digitais em África e também às mulheres empresárias.
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Maria Shaw-Barragan de visita ao parque eólico no Lago Turkana financiado pelo BEI



Não nos podemos esquecer de que as alterações climáticas são o maior problema global que o mundo enfrenta atualmente. Os seus efeitos fazem-se sentir em todo o lado, mas com maior gravidade nos países ACP. A próxima década será crucial para evitarmos as consequências mais catastróficas. No Roteiro do Banco do Clima para 2021-2025, o BEI comprometeu-se a aumentar a percentagem de projetos de adaptação às alterações climáticas e de atenuação dos seus efeitos para 50 % do financiamento total. O Banco garantirá também que todas as suas atividades estão em conformidade com o Acordo de Paris e que o clima será uma preocupação em tudo o que faz.

O Banco tem acompanhado os tempos. O Mandato de Cotonu permitiu ao BEI aplicar o seu financiamento nos setores onde era mais necessário. Com a criação do Pacote de Financiamento de Elevado Impacto, foi possível concretizar mais projetos de grande envergadura, apesar dos riscos acrescidos. Através da sua conversão num fundo autorrenovável ao abrigo do Pacote para a Migração ACP, conseguimos alargar o seu alcance para satisfazer novas necessidades de investimento. Também no âmbito do Pacote para a Migração, pudemos usar a capacidade da Facilidade de Investimento para apoiar mais projetos do setor público.

Juntamente com a Comissão Europeia e os Estados-Membros da UE, o Banco estimulou as economias, reduziu a pobreza e melhorou as condições de vida de milhões de pessoas, mantendo um diálogo constante entre os diversos parceiros através do Comité da Facilidade de Investimento. Aguardamos com expectativa os próximos capítulos da cooperação reforçada na África, nas Caraíbas e no Pacífico. Venceremos novos desafios e ajudaremos mais pessoas a singrar.

Maria Shaw-Barragan, diretora do Departamento de Parceiros Internacionais do Banco Europeu de Investimento, é responsável pelas operações de financiamento nas regiões da África Subsariana, das Caraíbas, do Pacífico, da Ásia e da América Latina.
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O BEI apoia a iniciativa «2X Challenge», que tem como objetivo demonstrar as vantagens de investir em projetos de mulheres empreendedoras e na emancipação económica das mulheres.




O IMPACTO DOS PROJETOS DO BEI NA ÁFRICA SUBSARIANA, NAS CARAÍBAS E NO PACÍFICO

Agricultura e silvicultura

• 26 500 hectares de novos terrenos de regadio

• 3 076 hectares de novas áreas florestais plantadas

Energia

• 40,63 megawatts de nova capacidade de produção de eletricidade a partir de fontes renováveis

• 62,51 gigawatts/hora por ano de eletricidade produzida a partir de fontes renováveis

• 595 400 habitações serão abastecidas com a eletricidade produzida

• 334 megavolts-amperes de potência aparente em subestações novas ou modernizadas

• 8 136 km de novas linhas elétricas

• 189 051 habitações ligadas a redes elétricas

Saúde

• 10,78 milhões de EUR para a aquisição de equipamentos para estabelecimentos de saúde

• 55 estabelecimentos de saúde novos ou reabilitados

• 16 679 doentes com COVID-19 tratados

• 210 milhões de pessoas vacinadas contra a COVID-19

Telecomunicações

• 600 km de ligações de alto débito instaladas com uma capacidade de 6 000 gigabytes por segundo

Desenvolvimento urbano e habitação

• 4 135 fogos de habitação social construídos para 13 645 pessoas

• 3 273 megawatts/hora de poupança por ano graças à eficiência energética

• 104 km de vias urbanas e infraestruturas associadas construídas ou modernizadas

Água: abastecimento

• 778 000 pessoas com acesso a água potável segura

• 685 000 pessoas sujeitas a menor risco de seca

• 73 000 m³ de capacidade diária de melhor tratamento de água

• 50 650 m³ de capacidade em melhores reservatórios e instalações de armazenamento de água não tratada

• 513 km de condutas adutoras ou de distribuição construídas ou modernizadas

• 39 870 ligações de abastecimento de água novas ou reabilitadas

Água: inundações e saneamento

• 43 estruturas de prevenção e proteção contra inundações construídas

• 51 307 hectares de terrenos com novas infraestruturas de prevenção de inundações

• 843 000 pessoas sujeitas a menor risco de inundação

• 30 km de condutas de esgotos e águas pluviais construídas ou modernizadas

Empréstimos com múltiplos beneficiários

• 584,5 milhões de EUR desembolsados a empresas pequenas e de média capitalização…

• …através de 51 324 subempréstimos

• Montante médio dos empréstimos: 11 388 EUR

• Prazo médio dos empréstimos: 5,74 anos

• 279 837 postos de trabalho preservados



Instituições de microfinanciamento

• 94 353 empréstimos, 50 957 dos quais concedidos a mulheres (54 % do total)

• Montante médio dos empréstimos: 1 280 EUR

• 51 472 postos de trabalho preservados

• 27 778 mulheres empregadas

• 9 707 jovens empregados
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O BEI investiu na Fondation Grameen Crédit Agricole em 2018 e 2020. O dinheiro investido apoia microinvestimentos em África.



Veículos de microfinanciamento

• 184 milhões de EUR de apoio ao investimento em fundos

• 171 milhões de EUR investidos em 77 instituições de microfinanciamento

• 67 189 empréstimos concedidos a beneficiários finais, dos quais 76 % são mulheres

• Montante médio dos empréstimos a beneficiários finais: 2 545 EUR

• 34 550 postos de trabalho criados

Fundos de private equity

• Montante total dos fundos apoiados: 416 milhões de EUR

• 365,5 milhões de EUR investidos nas empresas apoiadas

• 56 empresas participadas

• Investimento médio de 6,5 milhões de EUR nas empresas participadas

• 5 249 postos de trabalho apoiados nas empresas participadas

• 5 368 postos de trabalho criados nas empresas participadas
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O apoio concedido pelo BEI à d.light permitiu fornecer energia solar fora da rede a mais de 850 000 pessoas no Quénia.




PROGRESSOS NA CONCRETIZAÇÃO DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
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ÁFRICA OCIDENTAL E SAHEL

O BEI investiu 8 milhões de EUR na instalação de painéis solares que irão fornecer eletricidade a 1 100 escolas públicas e estabelecimentos de saúde na Gâmbia, no âmbito de uma operação de energias renováveis mais ampla. Este projeto apoiará os ODS 1, 3, 4, 7, 10 e 11.
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O Banco concedeu um empréstimo de 15 milhões de EUR ao Benim, ao Burquina Fasso, ao Chade e ao Senegal, e de 11,4 milhões de EUR aos Camarões, para financiar as contribuições de capital destes países para a African Trade Insurance Agency (agência seguradora do comércio na África). Estas operações contribuirão para o reforço da resiliência económica e o desenvolvimento do setor privado dos países em questão, permitindo-lhes usar os instrumentos de investimento comercial e as garantias financeiras da agência, que conferem maior segurança aos investimentos nos respetivos países.

O BEI investiu 15 milhões de EUR no Janngo Capital Startup Fund, um fundo que apoia startups e pequenas empresas nos setores tecnológico e digital na África Subsariana, particularmente vocacionado para a África Ocidental e a Costa do Marfim. O fundo ajudará a criar cerca de 3 600 postos de trabalho em mais de 20 empresas participadas, contribuindo para os ODS 1, 5, 8 e 9.
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O Banco vai investir até 30 milhões de USD no Uhuru Growth Fund, um fundo de 200 milhões de USD vocacionado para empresas de serviços financeiros e setores que têm contacto direto com os consumidores. O fundo ajudará a criar 4 976 postos de trabalho em empresas participadas na Costa do Marfim, no Gana e na Nigéria, apoiando os ODS 1, 3, 4, 8 e 9.
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No âmbito da Afrique Centrale Facilité de Financement, o Banco concedeu a cada uma das subsidiárias da Société Générale nos Camarões e no Congo um empréstimo de 15 milhões de EUR, assim como de 10 milhões de EUR à Société Générale do Chade. No seu conjunto, estes financiamentos permitirão preservar 6 250 postos de trabalho nos três países e apoiar pequenas e médias empresas, bem como mid-caps do setor privado com empréstimos no montante médio de 250 000 EUR. Esta operação contribuirá para a concretização dos ODS 1 e 8.
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O Banco está a investir 15 milhões de EUR na melhoria das infraestruturas de drenagem em Uagadugu, no Burquina Fasso. Este investimento reduzirá o risco de inundações para 100 000 pessoas no distrito de Tanghin e contribuirá para os ODS 1, 3, 6, 11 e 13.
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Um empréstimo de 170 milhões de EUR concedido ao Banco de Desenvolvimento do Gana ajudará a reforçar a resiliência económica do país face à pandemia de COVID-19. Os fundos concedidos serão alvo de reempréstimo a diversas instituições financeiras do país, prevendo-se que a operação permita preservar 247 823 postos de trabalho em pequenas empresas e 2 834 postos de trabalho em empresas mid-cap. Trata-se de uma operação de grandes dimensões, que contribuirá para o ODS 8.
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O Banco investiu 25 milhões de EUR num cabo submarino para reforçar a ligação digital da Mauritânia ao resto do mundo. O projeto apoiará a resiliência económica do país ao reduzir os riscos resultantes da perda de ligação através dos sistemas existentes e ao manter o acesso às redes internacionais de comunicação. O cabo de 600 km permitirá fornecer acesso digital a mais pessoas, razão pela qual contribui para os ODS 5, 8 e 9.
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O Banco investiu 45 milhões de EUR na modernização da distribuição de energia elétrica nos arredores de Bamaco, capital do Mali, com 103 km de linhas de 225 kV e subestações melhoradas. A rede ganhará eficiência, ajudando o país a aprofundar a sua ligação ao Grupo de Energia da África Ocidental e a dispor de linhas de transmissão fiáveis para o futuro desenvolvimento da produção de energias renováveis. O projeto contribui para os ODS 1, 7 e 9.
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O Banco concedeu empréstimos de longa duração ao Benim e ao Níger no montante de 30 milhões de EUR e 15 milhões de EUR, respetivamente, para ajudar os setores da saúde de ambos os países a fazer face à pandemia de COVID-19, no âmbito da resposta global da Equipa Europa. Os empréstimos servirão para a contratação de pessoal e para a aquisição de equipamento de proteção individual e outro equipamento de diagnóstico e tratamento. A operação apoia os ODS 1, 3 e 5.
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O Banco concedeu ao Governo senegalês um empréstimo de 75 milhões de EUR destinado a contribuir para o reforço da resiliência económica face à pandemia de COVID-19. As verbas estão a ser utilizadas num mecanismo de financiamento especificamente dedicado às pequenas empresas e mid-caps do país. O projeto contribui para os ODS 1 e 8.
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Foi concedido um empréstimo de 175 milhões de EUR à Nigéria para apoiar um programa que visa reduzir a erosão dos solos e melhorar a gestão das bacias hidrográficas em diversas regiões do país. Deste modo, será possível reduzir a degradação dos solos em larga escala, proteger mais de 50 000 hectares contra inundações e plantar mais de 3 000 hectares de novas áreas florestais. O programa irá beneficiar diretamente 743 000 pessoas, contribuindo para os ODS 1, 6, 13 e 15.
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O Banco investiu 250 milhões de EUR na criação de um sistema de identificação digital na Nigéria. Milhões de cidadãos nigerianos passam a dispor de um documento de identificação digital normalizado, que lhes dará acesso a serviços básicos como a educação, a saúde, redes de segurança social e serviços financeiros. Estes serviços são essenciais à redução da pobreza e à criação de oportunidades para as pessoas. A Nigéria conta com cerca de 200 milhões de habitantes. Decorridos cinco anos do seu lançamento, o programa pretende abranger 65 % da população. Esta operação contribuirá para vários ODS, incluindo o ODS 16.
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Ao abrigo do Instrumento de Microfinanciamento para a África Ocidental, o Banco assinou diversas novas operações em 2020:

• Um empréstimo de 5 milhões de EUR concedido à ACEP Burkina Faso dará cobertura a 95 038 pequenos empréstimos a microempresas durante o seu período de vigência, preservando 44 378 postos de trabalho.

• Um empréstimo de 7 milhões de EUR ao Baobab Senegal deverá financiar 803 923 pequenos empréstimos, 369 804 dos quais se destinam a mulheres. Contribuirá para preservar 242 877 postos de trabalho.

• Um empréstimo de 4 milhões de EUR à Vital Finance do Benim permitirá a esta instituição de microfinanciamento conceder aos seus clientes 77 520 empréstimos, 70 % dos quais serão atribuídos a mulheres, preservando 47 732 postos de trabalho.

• Foi acordado um reforço de 3 milhões de EUR para a operação em curso com a instituição de microfinanciamento Fondation Grameen Crédit Agricole. A operação inicial de 12 milhões de EUR foi contratualizada em 2018.

Estes projetos contribuirão, no seu conjunto, para os ODS 1, 5, 8 e 17.

[image: image]



ÁFRICA ORIENTAL

Um empréstimo de 35 milhões de EUR está a ajudar a melhorar os serviços de água e saneamento em Quisumu, no Quénia, no âmbito de um programa mais amplo na região do Lago Victória. O projeto irá fornecer água potável segura a mais 130 000 pessoas da região, contribuindo para os ODS 1, 3, 6 e 11.
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Através do Kenya Agriculture Value Chain Facility, um mecanismo de apoio à cadeia de valor agrícola do Quénia, o Banco concedeu um empréstimo de 25 milhões de EUR ao Equity Bank Kenya para reempréstimo a pequenas empresas do setor agrícola e agroalimentar. Serão preservados 3 640 postos de trabalho em cerca de 20 empresas, contribuindo para os ODS 1, 2, 3, 5 e 8.
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Um investimento de 36 milhões de EUR do BEI ajudará a construir 8 270 casas energeticamente eficientes no Quénia. Permitirá poupar 6 546 megawatt horas por ano, contribuindo assim para os ODS 1, 6, 7, 8 e 11.
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O Banco investiu 12 milhões de USD num programa de kits de painéis solares pré-pagos no Uganda. O projeto poderá vir a fornecer eletricidade a 276 000 habitações e 14 000 pequenas empresas do país através dos kits de painéis solares. Contribui para os ODS 1, 5, 7, 8 e 13.
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Em 2020, o Banco assinou duas operações ao abrigo do mecanismo regional centrado nas PME da África Oriental «East Africa SME-focused Regional Facility» destinadas a setores que continuam a estar subfinanciados, como é o caso da agricultura e da indústria agroalimentar.

• Um empréstimo de 30 milhões de EUR concedido ao banco dfcu do Uganda dará cobertura a financiamentos destinados a empresas de grande dimensão para a realização de diversos projetos. A operação preservará 660 postos de trabalho diretos nas empresas participadas.

• Um empréstimo de 75 milhões de EUR ao Equity Bank Kenya permitirá financiar empresas de grande dimensão do setor agroalimentar. A operação dará cobertura a cerca de 75 empréstimos e ajudará a preservar 3 750 postos de trabalho.

Estas operações contribuem para os ODS 1, 5 e 8.
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ÁFRICA CENTRAL

Uma linha de crédito de 50 milhões de EUR concedida ao Banco de Desenvolvimento dos Estados da África Central (BDEAC) apoiará pequenas empresas e mid-caps do setor privado nos cinco países membros: Camarões, Chade, Congo, Gabão e República Centro-Africana. O projeto ajudará a preservar 2 900 postos de trabalho, na sua maioria em empresas mid-cap, e contribuirá para a concretização do ODS 8.
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Através do mecanismo de resposta rápida à COVID-19 para a África Ocidental e Central, o Banco irá conceder até 200 milhões de EUR a instituições financeiras destas regiões ao abrigo de um empréstimo ao investimento com múltiplos beneficiários. Este destina-se a conceder empréstimos a pequenas empresas afetadas pela pandemia de COVID-19, de modo a garantir que possam continuar a desenvolver a sua atividade e crescer. A operação contribui para os ODS 1, 5, 8 e 10.
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ÁFRICA AUSTRAL E OCEANO ÍNDICO

Um investimento de 15 milhões de EUR numa estação de tratamento de águas em Lilongué, a capital do Maláui, ajudará a melhorar o abastecimento de água e a atenuar os efeitos da seca. Aumentará a resiliência do fornecimento de água a 1,2 milhões de pessoas e garantirá o abastecimento a mais 280 000 pessoas. O projeto apoiará os ODS 3, 5, 6 e 13.
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O Banco investiu 26,5 milhões de EUR na melhoria das infraestruturas hídricas das cidades de Balaca, Liwonde e Mangochi, no sul do Maláui, incluindo novas condutas, estações de tratamento de águas e contadores. Prevê-se que 181 000 pessoas beneficiem de um melhor abastecimento de água potável, o que contribui para os ODS 3, 5, 6 e 13.
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O Banco está a contribuir para a melhoria do abastecimento de água em Maputo, Moçambique.



O Banco concedeu um empréstimo de 100 milhões de EUR ao Governo de Moçambique. Este será utilizado para financiar a reconstrução das infraestruturas hídricas, de águas residuais e de drenagem danificadas pelos ciclones Kenneth e Idai, que atingiram o país na primavera de 2019. O projeto abrange diferentes tipos de infraestruturas hídricas e apoia os ODS 3, 5, 6, 10, 11 e 13.
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No Ruanda, o Banco está a financiar um programa de distribuição de eletricidade com um empréstimo de 80 milhões de EUR. O programa irá ligar 179 746 habitações e 9 305 empresas à rede elétrica, apoiando os ODS 1, 7, 8, 9, 10 e 11.
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O BEI irá conceder até 38 milhões de EUR à Cape Biologix Technologies para financiar a expansão da capacidade de produção de reagentes essenciais para a testagem, a vacinação e o tratamento da COVID-19, bem como de outras doenças como a febre de dengue, o Ébola, o VIH e a febre amarela. A empresa, com sede na Maurícia, irá produzir até 100 milhões de kits de teste por mês. A operação apoia os ODS 3, 5, 9 e 17.
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No âmbito do programa de acesso ao financiamento Kulima, o Banco concedeu um empréstimo de 12,5 milhões de EUR ao Ecobank Malawi para financiar as cadeias de valor agrícolas no Maláui. O programa apoiará as pequenas empresas ao longo de todo o processo agrícola, e contribuirá para os ODS 1, 2 e 12.
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PACÍFICO

O Banco criou uma facilidade de 50 milhões de EUR para apoiar o setor financeiro nos países e territórios ultramarinos da Nova Caledónia e da Polinésia Francesa, no Pacífico, que irá prestar apoio às pequenas empresas afetadas pela pandemia de COVID-19. O Banque Calédonienne d’Investissement recebeu 20 milhões de EUR de financiamento ao abrigo desta facilidade. De um modo geral, a facilidade irá apoiar os ODS 1, 3, 9 e 10.
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CARAÍBAS

Um investimento de 12 milhões de EUR ajudará a reabilitar os sistemas de distribuição de água em Barbados, tornando-os mais resilientes às alterações climáticas. Esta operação beneficiará 285 000 pessoas, ou seja, praticamente toda a população do país, e contribuirá para os ODS 6 e 13.
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O Banco concedeu um empréstimo de 5 milhões de EUR ao Banco de Desenvolvimento de Santa Lúcia para facilitar o acesso ao financiamento às pequenas empresas afetadas pela pandemia de COVID-19. Graças a este empréstimo, serão preservados 561 postos de trabalho na ilha, contribuindo para os ODS 1, 8 e 10.

[image: image]

Ao abrigo da Facilidade de Microfinanciamento ACP, o BEI concedeu um empréstimo de 10 milhões de EUR ao Banco Ademi e outro de 7 milhões de EUR ao Banco Adopem. A operação com o Banco Adopem permitirá preservar 262 544 postos de trabalho, dos quais 66 % são ocupados por mulheres, ao passo que a operação com o Banco Ademi irá preservar 137 329 empregos, incluindo 61 798 femininos. As operações inscrevem-se no âmbito da iniciativa 2X Challenge e apoiam os ODS 1, 5, 8 e 10.
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PROJETOS REGIONAIS E MULTIPAÍSES

O Banco investiu 8,3 milhões de EUR no fundo de investimento InsuResilience gerido pela BlueOrchard. Este fundo apoia instituições financeiras que pretendem oferecer aos seus clientes financiamento e seguros contra danos e perdas resultantes de fenómenos meteorológicos climáticos, bem como seguros agrícolas. O fundo apoiará 39 429 empréstimos a beneficiários finais. Prevê-se que 29 029 destes empréstimos sejam concedidos a mulheres. A operação contribui para os ODS 1, 5, 8, 10 e 13.

[image: image]

Um investimento de 10 milhões de EUR em pequenas centrais de energia solar proporcionará acesso a energia limpa a 8 000 habitações no Chade e a 9 000 habitações nas Comores, em consonância com os ODS 1, 7, 10 e 13.
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O Banco investiu 35 milhões de EUR nos programas de produção de eletricidade fora da rede em África promovidos pela Électricité de France. Estes programas abrangem vários países do continente e preveem a instalação de sistemas solares domésticos, minirredes de energias renováveis e bombas de rega movidas a energia solar. O projeto deverá beneficiar mais de 1,5 milhões de pessoas, metade das quais são mulheres. Contribui para os ODS 1, 5, 7 e 13.
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O Banco irá disponibilizar à iniciativa COVAX até 400 milhões de EUR provenientes da Facilidade de Investimento ACP, com recurso a uma garantia da Comissão Europeia. Este financiamento ajudará a garantir uma distribuição justa e equitativa das vacinas contra a COVID-19 em todo o mundo. A COVAX, gerida pela Aliança para as Vacinas GAVI, viabilizará a aquisição de até 1 000 milhões de doses de vacinas contra a COVID-19. A operação apoia os ODS 1, 3 e 10.
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O Banco irá conceder até 45 milhões de EUR ao Serum Institute of India para a investigação, o desenvolvimento e os ensaios clínicos da vacina contra a tuberculose e a prevenção e o tratamento do VIH, que se destina aos países da África Subsariana. Perto de 1 000 milhões de pessoas poderão beneficiar desta operação, que apoia os ODS 1, 3 e 5.
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O Luxembourg Microfinance and Development Fund proporciona liquidez a instituições de microfinanciamento em toda a África. O Banco investiu 5 milhões de EUR neste fundo em 2015 e aceitou investir mais 5 milhões de EUR em 2020. O fundo dará cobertura a 27 760 empréstimos a microempresas, 64 % dos quais serão concedidos a mulheres. Esta operação apoia os ODS 1, 5, 8 e 10.
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O BEI investiu em diversos projetos de energia solar na África do Sul.



O Banco efetuou uma terceira contribuição de 50 milhões de EUR para a Interact Climate Change Facility (ICCF) em 2020. Este mecanismo disponibiliza financiamento a longo prazo para projetos nas áreas das energias renováveis, da eficiência energética e das tecnologias limpas nos países em desenvolvimento. Até à data, foram aprovados 15 projetos para financiamento nas regiões ACP. A ICCF apoia os ODS 7 e 13.
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ÁFRICA DO SUL

O Banco concedeu um empréstimo de 22 milhões de EUR ao Banco de Desenvolvimento da África do Sul. Este financiamento será usado para financiar pequenos empréstimos para investimentos na área da ação climática realizados por pequenas empresas e mid-caps. As prioridades são as energias renováveis, a eficiência energética e a gestão hídrica. Prevê-se que estas operações permitam preservar cerca de 1 000 postos de trabalho, contribuindo para os ODS 7, 12 e 13.
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O Banco concedeu ainda um empréstimo de até 92 milhões de EUR ao Nedbank, que irá disponibilizar financiamento a longo prazo para projetos do setor privado na África do Sul. O financiamento destinar-se-á às pequenas empresas e mid-caps do país e ajudará a preservar 1 478 postos de trabalho em pequenas empresas e 1 784 em mid-caps. Esta operação contribui para os ODS 8 e 10.
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Graças à iniciativa COVAX, até mil milhões de pessoas serão vacinadas contra a COVID-19.




PROJETOS EM DESTAQUE

COVAX: AJUDAR TODOS OS PAÍSES A OBTER VACINAS

A COVAX é uma iniciativa global pioneira para ajudar os países africanos e de outras regiões do mundo a ter acesso às vacinas contra a COVID-19. O Banco, em parceria com a Comissão Europeia, está a apoiar a COVAX através de diversos instrumentos financeiros, incluindo a Facilidade de Investimento ACP.

As doenças infecciosas não respeitam fronteiras. Para proteger todas as pessoas, é importante que todos os países possam ter acesso às vacinas. É esta a missão da iniciativa COVAX, liderada conjuntamente pela Aliança para as Vacinas GAVI, pela Organização Mundial de Saúde e pela Coligação para a Inovação na Preparação para Epidemias. Com o apoio do Banco e da Comissão Europeia, a COVAX pretende garantir o acesso universal e equitativo à vacina contra a COVID-19.

Uma distribuição justa das vacinas contra a COVID-19 é essencial para fazer face à pandemia e amenizar a situação dramática que se vive nos países em desenvolvimento. O Banco investiu 400 milhões de EUR no acordo prévio de aquisição da COVAX, o instrumento de financiamento que irá apoiar 92 países de baixo e médio rendimento. A Facilidade de Investimento ACP disponibilizou 170 milhões de EUR deste investimento. Perto de 100 países contribuíram para a COVAX.

A COVAX irá garantir a proteção, a curto prazo, da população mais vulnerável em todos os países, independentemente do rendimento. Também irá acelerar o desenvolvimento e a produção de vacinas contra a COVID-19. Presta apoio às campanhas de vacinação, disponibilizando nomeadamente as câmaras de congelação necessárias para manter as vacinas a baixas temperaturas.

UMA CRISE SEM PRECEDENTES

Metade dos países com baixos rendimentos e um quarto dos países de rendimento médio correm um elevado risco de enfrentar graves consequências económicas devido à COVID-19. Para muitos destes países, a pandemia foi um dos piores abalos ao crescimento de que há memória. A Organização Mundial de Saúde estima que a pandemia possa vir a colocar mais 132 milhões de pessoas em todo o mundo em situação de carência alimentar.

IGUALDADE DE ACESSO ÀS VACINAS

A vacinação constitui um dos melhores instrumentos para ultrapassar o impacto da pandemia na saúde e na economia. A COVAX está a financiar o desenvolvimento de um conjunto de vacinas candidatas. Apoia a produção de vacinas em grande escala e negoceia melhores preços com os fabricantes. Graças aos investimentos da COVAX, os fabricantes podem expandir imediatamente a sua produção e começar a produzir a vacina ainda antes de ser autorizada, enquanto decorrem os ensaios clínicos de avaliação. Se a vacina for aprovada, essas doses ficarão logo disponíveis.

O objetivo é garantir que todos os países possam ter acesso a doses da vacina praticamente ao mesmo tempo, o que é essencial para controlar a pandemia e reduzir o seu impacto nas economias, nas comunidades, nas pessoas, no comércio e no turismo.

Na fase aguda da pandemia, a prioridade da COVAX será garantir um abastecimento e recursos suficientes que permitam proteger as pessoas em maior risco – os profissionais de saúde e de ação social, os idosos e as pessoas com comorbilidades. As vacinas já estão a ser entregues e distribuídas de forma equitativa entre os países, com base no quadro de distribuição justa da Organização Mundial de Saúde.

A UNIÃO FAZ A FORÇA

O empréstimo do Banco beneficia de uma garantia da Comissão Europeia ao abrigo do Fundo Europeu para o Desenvolvimento Sustentável, que promove a ajuda ao desenvolvimento, principalmente nos países da Vizinhança da UE e na África. O empréstimo complementa o apoio de 100 milhões de EUR que a União Europeia prestou à COVAX. A COVAX mostra que a união faz verdadeiramente a força.


• Ajudar a garantir um acesso justo a um conjunto de vacinas em quase 100 países

• Vacinas para até 20 % da população desses países

• Promover uma recuperação económica mais rápida

[image: image]



A OUTRA EMERGÊNCIA MÉDICA

A principal vacina atualmente usada contra a tuberculose tem quase um século e começa a perder eficácia. O Banco está a apoiar a investigação de uma nova vacina contra a tuberculose, destinada aos países da África Subsariana que registam um elevado número de casos da doença.

A tuberculose tem sido uma emergência global nos últimos 30 anos. Aproximadamente um quarto da população mundial é portadora da infeção e pode, por isso, contrair a doença. Os casos concentram-se maioritariamente na África Subsariana. Trata-se de um grave problema nos países em desenvolvimento, onde a pobreza e a instabilidade política dificultam a execução de programas que permitam controlar a doença. Por outro lado, esta é ignorada pela maioria do setor biotecnológico. Mas não por Leander Grode, diretor-geral da Vakzine Projekt Management. «Estou a trabalhar na bactéria mais mortífera e, por conseguinte, na mais perigosa doença infetocontagiosa do mundo», afirma.

Existe uma enorme necessidade de vacinas mais seguras e eficazes contra a tuberculose. A principal vacina usada atualmente, a BCG, tem cerca de 100 anos. O BEI assinou um empréstimo de 30 milhões de EUR ao abrigo do Pacote de Financiamento de Elevado Impacto com a Vakzine Projekt Management para financiar a fase final da investigação da VPM1002, a nova vacina da empresa destinada a prevenir a tuberculose em bebés.

UMA BATALHA DIFÍCIL

Muitas pessoas que tomaram a vacina antiga acabam, ainda assim, por contrair a tuberculose. A empresa espera que o seu novo fármaco venha a conferir uma maior proteção. O empréstimo do BEI faz parte de uma operação mais vasta que inclui 15 milhões de EUR de apoio para um medicamento contra o VIH, o vírus que causa a SIDA. Em África, a tuberculose é a doença mais comum entre as pessoas seropositivas.

Durante boa parte de 2020, o Banco procurou empresas que necessitassem de apoio para a investigação e o desenvolvimento de vacinas no contexto da pandemia. Nunca deixou, no entanto, de apoiar projetos de combate a outras doenças infecciosas. A tuberculose existe há, pelo menos, 200 000 anos. A luta contra esta doença continua a ser um trabalho em progresso.

A tuberculose e a COVID-19 transmitem-se de forma semelhante de uma pessoa para outra através de pequenas gotículas libertadas no ar ao tossir e espirrar. Tal como o coronavírus, a tuberculose não só causa problemas pulmonares graves, se não for tratada, como também ataca o cérebro, os rins e a coluna vertebral. «As pessoas que consideram o coronavírus insidioso e inteligente deveriam ver como funciona a tuberculose», refere Sina Brückner, gestora de projeto que trabalha na nova vacina da Vakzine Projekt Management.

«A tuberculose é uma doença extremamente inteligente, muito adaptada aos humanos», explica Sina Brückner. «É extremamente difícil de combater e pode causar inúmeros problemas de saúde. Os doentes morrem de inanição, emagrecem imenso, porque não conseguem alimentar-se. Comparado com o coronavírus, o combate à tuberculose é muito mais complexo. É um nível completamente diferente.»

APRENDER A RECENTRAR O FOCO NAS VACINAS

O financiamento é um dos principais obstáculos ao desenvolvimento de novas vacinas contra a tuberculose. Este tipo de vacinas ajuda principalmente os países em desenvolvimento, pelo que não é um negócio muito rentável para as empresas farmacêuticas, contrariamente aos fármacos oncológicos, que têm um maior retorno financeiro.

No entanto, continua a existir uma grande necessidade de acordos de financiamento da Comissão Europeia ou dos países da União Europeia para ajudar empresas como a Vakzine Projekt Management. O Banco não teria conseguido apoiar este projeto sem o Pacote de Financiamento de Elevado Impacto, porquanto comporta um risco maior do que aquele que poderia assumir em condições normais. O empréstimo reveste a forma de um contrato de capital de risco que será reembolsado em função dos resultados dos ensaios e da comercialização do medicamento. Se o medicamento não resultar, o empréstimo pode ser anulado, mas é essencial continuar a apoiar projetos como este. Existe um verdadeiro défice de financiamento para a investigação clínica na área das doenças infecciosas, sendo que, na maioria dos casos, os investimentos para combater agentes patogénicos altamente ameaçadores surgem de forma reativa.

A Vakzine Projekt Management é uma subsidiária do Serum Institute of India, o maior produtor de vacinas do mundo. A empresa foi fundada por Cyrus Poonawalla, que afirma ter como objetivos tornar o medicamento acessível aos países em desenvolvimento e vacinar o maior número de pessoas possível. O novo medicamento da Vakzine Projekt Management destina-se principalmente aos países da África Subsariana onde existe um elevado número de casos de tuberculose. Os ensaios clínicos serão realizados no Uganda, no Gabão, no Quénia, na Tanzânia e no Lesoto.

O diretor-geral da Vakzine Projekt Management, Leander Grode, afirma que o futuro parece, finalmente, mais animador para a investigação de vacinas contra a tuberculose e outras doenças infecciosas, e isso deve-se, em parte, ao surgimento do coronavírus. «A COVID mudou a história», declara. «As pessoas estão a perceber que não podemos continuar à espera que as doenças surjam para depois tentarmos tratar os doentes com medicamentos novos. O futuro do mundo passa por uma melhor vacinação.» As Nações Unidas definiram a erradicação da epidemia de tuberculose como uma das suas prioridades ao abrigo do ODS 3 (saúde de qualidade). Este projeto tem grandes possibilidades de contribuir para a concretização desta ambição.


• Uma nova forma de combater uma doença antiga

• Colocar em primeiro lugar as prioridades dos países em desenvolvimento

• Financiamento inovador para a investigação na área do VIH e da tuberculose
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O programa «Kulima Access to Finance» está a contribuir para a diversificação do setor agrícola do Maláui e para a melhoria das condições de vida nas zonas rurais.



APOIO EUROPEU AOS AGRICULTORES DO MALÁUI

A economia do Maláui depende da agricultura, mas a falta de estruturas e de diversificação impedem o seu crescimento e os efeitos das alterações climáticas também já começam a fazer-se sentir. O programa Kulima para a promoção da agricultura no Maláui é uma iniciativa da União Europeia que procura solucionar estes problemas, contando com o apoio financeiro do Banco.

A importância que a agricultura tem para a população do Maláui é difícil de sobrestimar. Nos últimos censos, o setor representava 63 % das receitas de exportação e 65 % do emprego. A pobreza continua a ser um flagelo no país, que regista também uma acentuada clivagem entre zonas urbanas e rurais. A produção agrícola para exportação é dominada por um pequeno grupo de grandes empresas, mas a maioria dos produtores no Maláui são pequenas explorações agrícolas familiares que não têm acesso às cadeias de valor comercial.

Nas circunstâncias atuais, este é apenas um dos inúmeros desafios que o setor agrícola e os seus trabalhadores enfrentam. A Comissão Europeia e o Banco estão a apoiar um programa para fazer face a estes desafios através da concessão de financiamento sob a forma de subvenções e empréstimos para tornar a agricultura no Maláui mais resiliente e inclusiva.

TRÊS OBJETIVOS PRINCIPAIS

«Kutukula Ulima m’Malawi» significa «promover a agricultura no Maláui» em chichewa, a língua local. Esta é a origem do nome do programa de acesso ao financiamento Kulima, que concede financiamento a pequenas empresas e presta assistência técnica e aconselhamento sobre melhores práticas ao setor agrícola do Maláui. O programa Kulima prossegue três objetivos principais: aumentar a produtividade agrícola e diversificar a produção de uma forma inclusiva, sustentável e compatível com o clima; criar e desenvolver cadeias de valor agrícola e gerar oportunidades de emprego e de rendimento, bem como reforçar a governação em todo o setor. O que se pretende é apoiar os produtores e compradores, assim como os fabricantes e distribuidores. Porque todos eles têm potencial de crescimento.

NOVAS CULTURAS E NOVAS PRÁTICAS

«O programa Kulima é financiado pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento e beneficia de 100 milhões de EUR de subvenções da Comissão Europeia, porque apoia a espinha dorsal da economia malauiana», explica Joost Bakkeren, membro da equipa de agricultura da Delegação da União Europeia em Lilongué. O programa Kulima já está a fazer a diferença no terreno. Joost Bakkeren salienta que as principais culturas do Maláui são o tabaco, a cana-de-açúcar e o chá, mas ao abrigo do programa, a indústria bananeira do país também está a ser revitalizada, com 13 variedades diferentes a serem cultivadas em parcelas experimentais.

Ao colocarmos o financiamento e as competências ao serviço da diversificação das culturas conseguiremos melhorar a situação de segurança alimentar do país. Através de programas de formação realizados no terreno, os agricultores malauianos adquirem as competências necessárias para tirar maior proveito da sua atividade, pois aprendem a encarar a agricultura como um negócio. Mais de 20 000 pequenos agricultores e 376 pequenas empresas já beneficiaram destes programas.

DESBLOQUEAR FUNDOS PARA AS PEQUENAS EMPRESAS

Um dos principais objetivos do programa Kulima a nível local consiste em estabelecer e melhorar as ligações entre todos os intervenientes nas cadeias de valor, nomeadamente entre as pequenas empresas e as fontes de financiamento. No entanto, por ser considerado um setor de alto risco, a agricultura enfrenta dificuldades no acesso aos serviços bancários locais. O BEI desempenha um papel importante nesta questão. Ao abrigo do programa Kulima, os bancos locais têm acesso a uma linha de crédito do BEI e recebem assistência técnica que lhes permitirá desenvolver e oferecer produtos financeiros à medida dos clientes do setor, os quais, por sua vez, também irão beneficiar de aconselhamento para desenvolverem o seu negócio.

Como contributo para a concretização deste objetivo, o Banco concedeu um empréstimo de 12,5 milhões de EUR ao Ecobank Malawi para apoiar projetos que ajudem as empresas a crescer, a criar emprego e a integrar os agricultores na economia formal. O empréstimo permitirá ao Ecobank servir empresas ao longo de toda a cadeia de valor agrícola, aumentando os rendimentos dos pequenos agricultores. Mas antes disso, precisa de ganhar visibilidade junto dos atuais e potenciais clientes. Atualmente, a base de clientes do Ecobank está fortemente concentrada nos habitantes das cidades do Maláui, onde se situam os oito balcões do banco. A penetração nas zonas rurais é fraca. O Ecobank adotou uma abordagem com duas vertentes principais. «Estamos a criar uma rede de agentes bancários através de empresas com lojas espalhadas por todo o país», explica George Phuza, diretor nacional de crédito no Ecobank Malawi. Deste modo, os clientes poderão ter acesso a serviços bancários sem precisarem de se deslocar a um balcão.

A segunda vertente é uma aplicação de banca móvel. As plataformas digitais de serviços financeiros têm registado uma grande adesão em África, sobretudo devido à dificuldade relativa das deslocações. «Esta tecnologia está no cerne da nossa estratégia de expansão», afirma George Phuza. «Trata-se de uma forma mais eficiente de alcançar um maior número de clientes e que comporta menos custos do que uma rede alargada de balcões. As plataformas que usamos cumprem as normas internacionais e comprovaram ser robustas e vantajosas.»

O Ecobank também está a tomar medidas para melhorar a inclusão. Em dezembro de 2020, o banco lançou um programa denominado «Ellevate». Tem por objetivo oferecer serviços financeiros a empresas detidas na totalidade ou maioritariamente por mulheres, que empregam uma elevada percentagem de mulheres e que fabricam produtos que beneficiam as mulheres.

AMORTECER O CHOQUE PANDÉMICO

As plataformas digitais que o Ecobank está a implementar só podem trazer vantagens nesta era da pandemia de COVID-19. George Phuza confessa que a situação afetou o Ecobank enquanto instituição, mas também está otimista de que o negócio voltará a animar logo que sejam levantadas as restrições nacionais. Em termos gerais, como salienta Joost Bakkeren, uma parte do programa Kulima foi reorientada para dar resposta aos efeitos da COVID-19 no setor agrícola do país, através do financiamento de novos serviços digitais para os agricultores e do fornecimento de equipamento de proteção individual para 425 trabalhadores do campo, cuja atividade era fundamental para evitar atrasos no processo de produção.

O setor agrícola no Maláui tem muitos desafios pela frente, mas é da máxima importância que o país e a sua população não os ignorem. São necessários investimentos para proteger os recursos naturais e o ambiente. Importa construir infraestruturas adequadas para criar um setor agrícola resiliente, diversificado e inteligente do ponto de vista climático. São também necessários investimentos na transição de uma agricultura de subsistência para uma agricultura empresarial. O desenvolvimento de cooperativas e a transmissão de competências serão uma ajuda nesse sentido, mas é fundamental estabelecer parcerias e acordos de financiamento entre o governo, as instituições financeiras e o setor privado. Os jovens das zonas rurais estarão mais dispostos a permanecer na região não só se auferirem melhores rendimentos, mas também se tiverem acesso a serviços básicos como produtos financeiros, cuidados de saúde, energia elétrica e serviços móveis. Estas áreas exigem financiamento específico. O programa Kulima demonstrou ser capaz de se adaptar rapidamente à mudança dos tempos. Tem também uma visão a longo prazo que preconiza um setor agrícola moderno, evoluído e vigoroso para o Maláui.


• Melhorar a segurança alimentar no Maláui

• Uma verdadeira iniciativa europeia

• Apoio multifacetado para agricultores e pequenas empresas
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Há quase 30 anos que o BEI apoia as pequenas empresas nas Caraíbas. Em 2020, reforçou o seu apoio a dois bancos na República Dominicana: o Ademi e o Adopem.



MULHERES EMPREENDEDORAS: UMA APOSTA GANHA

A capacitação das empresas lideradas por mulheres é fundamental para o crescimento económico sustentável. É exatamente isso que o Banco está a fazer nas regiões ACP. Nestes tempos de pandemia, também é importante apoiar quem concede financiamento aos grupos mais carenciados da população e às pequenas empresas.

Marta Soda Perdomo faz mais de 650 bolos e pequenos produtos de pastelaria todos os dias, de segunda-feira a sábado. Começa a trabalhar às cinco da manhã e costuma vender tudo até ao meio-dia. À tarde, vai ao mercado comprar os ingredientes para o dia seguinte. É ela que prepara a massa, pois não gosta do sabor dos produtos pré-confecionados. E ao que parece, os seus clientes também não.

Kilsy Angelina Abreu Montas começou a fazer bijuteria há alguns anos. Quando os seus amigos e familiares começaram a encomendar-lhe algumas peças para uso pessoal, surgiu-lhe a ideia de tornar esta atividade num meio de subsistência para ela e o seu filho, que tem necessidades educativas especiais. Sempre gostou de moda e de cores vivas. As suas primeiras peças eram colares simples, mas depois passou a produzir também pulseiras e porta-chaves. Embora trabalhe a partir de um modelo, utiliza sempre materiais diferentes, o que significa que cada peça é única.

Tanto Marta Perdomo como Kilsy Montas receberam empréstimos do Banco Adopem que lhes permitiram criar as suas pequenas empresas. Marta tem cinco filhos e é ela quem sustenta a família, contando com o apoio do marido na distribuição dos produtos de pastelaria. «Este é o resultado do meu esforço», afirma. «O Banco Adopem apoiou-me quando eu mais precisava. Acreditaram no meu projeto e estão disponíveis para ajudar quem começa praticamente a partir do nada. O facto de sermos pobres não significa que perdemos a dignidade.»

Em 2020, o BEI contratualizou um empréstimo de 7 milhões de EUR em moeda local com o Banco Apodem ao abrigo da Facilidade de Microfinanciamento ACP. «Sempre mantivemos este serviço para as camadas mais empobrecidas da população, desde produtos financeiros passivos, como as contas bancárias, até microcréditos que, apesar de parecerem insignificantes, podem mudar a vida das pessoas», explica Mercedes Canalda de Beras-Goico, presidente do Banco Adopem.

APOIAR QUEM CRIA EMPREGO

A Tropijugos iniciou a sua atividade em 1983. Sediada na capital da República Dominicana, Santo Domingo, a empresa aproveita as tradições e o clima do país para cultivar frutas e legumes: prepara, embala e congela produtos locais para os mercados de exportação, incluindo coco ralado, leite de coco, manga, inhames e sapota, todos destinados a clientes nas Caraíbas, nos Estados Unidos da América e na Europa. Atualmente, a empresa emprega cerca de 110 pessoas, mais de metade das quais são mulheres. A Tropijugos ambicionava continuar a crescer em 2020, nomeadamente através do aumento da produção e das vendas de um novo produto à base de fruta-pão frita. Obteve financiamento para esse efeito junto do Banco Ademi, um cliente de longa data do BEI, com o qual assinou um novo empréstimo de 10 milhões de EUR em moeda local no ano passado, igualmente ao abrigo da Facilidade de Microfinanciamento ACP.

«A nossa missão é contribuir para o desenvolvimento sustentável dos nossos clientes e exercer um impacto positivo nos setores mais desfavorecidos da sociedade dominicana», explica Guillermo Rondon, CEO do Banco Ademi. Em 2020, a situação tornou-se mais difícil do que era habitual, tanto para os bancos como para as empresas. O Banco Ademi registou uma queda de 32 % nos empréstimos desembolsados, mas viu-se também na necessidade de flexibilizar as condições para os clientes. Quando a crise da COVID-19 começou a fazer-se sentir, a Tropijugos solicitou um período de carência para o pagamento das prestações do empréstimo, de modo a poder gerir os fluxos de tesouraria num contexto de redução da atividade. O Banco Ademi aceitou a moratória, que permitiu à empresa absorver os piores efeitos e prosseguir com as suas ambições.

Quer seja em tempos de pandemia ou não, acompanhar os clientes na sua viagem está na natureza do Banco Ademi. «Temos clientes que receberam os seus primeiros empréstimos enquanto microempresas de subsistência e agora proporcionam emprego a muita gente e geram receitas significativas», conta Guillermo Rondon. «Observamos essa evolução no setor do vestuário e dos têxteis. Tivemos clientes cujas empresas eram constituídas por uma ou duas pessoas que usavam métodos de produção básicos. Muito rapidamente, tornaram-se indústrias de confeção, que produzem artigos com equipamento de última geração e empregam 50 trabalhadores.»

FLEXIBILIDADE E TECNOLOGIA

O investimento em tecnologia não só gera retorno para os seus clientes, como constitui uma parte fundamental da oferta que o Banco Ademi disponibiliza aos seus 175 000 clientes em toda a República Dominicana. Raramente isso foi tão evidente como durante a pandemia, afetando em particular as clientes femininas do banco. Com o encerramento obrigatório das escolas, creches e instalações desportivas durante a pandemia, as mulheres viram-se sobrecarregadas com tarefas domésticas suplementares, para além da gestão das suas empresas. Esta situação veio gerar ainda mais pressão, a juntar aos obstáculos sociais e estruturais que as mulheres empresárias enfrentam, desde dificuldades na aquisição de propriedades e na obtenção de garantias até às barreiras no acesso a serviços formais e a formação empresarial.

A missão do Banco Adopem também passa por aqui. O banco tem cerca de 400 000 clientes na República Dominicana, o que representa cerca de 10 % de toda a população ativa. Mercedes Canalda explica que 67 % dos clientes do banco são mulheres, das quais 35 % vivem em zonas rurais. «A nossa resposta consiste em oferecer programas adaptados às mulheres, que levam em conta as suas necessidades, mas vamos ainda mais longe. Analisamos em que setor de atividade se inserem, onde vivem e a que serviços têm acesso. Esta é a melhor forma de servirmos as nossas clientes.» Graças a esta flexibilidade, o Banco Adopem tem todas as condições para apoiar mulheres empresárias como Marta Perdomo e Kilsy Montas. O banco teve de encerrar temporariamente 25 balcões durante a pandemia. Nenhuma empresa está imune aos efeitos da pandemia, quer sejam instituições financeiras ou microempresas.

«No caso especial das clientes femininas, a soma de todos estes obstáculos coloca um sério desafio à gestão de uma empresa», constata Guillermo Rondon. A resposta do Banco Ademi passou pela reestruturação das dívidas, de modo a reduzir os custos operacionais e dar mais tempo às clientes para se dedicarem às suas tarefas, bem como pela concessão de novos empréstimos para ajudar as empresas a atravessar o período de recessão. As plataformas digitais também permitem aos clientes uma gestão mais rápida e fácil dos seus empréstimos, poupando tempo e dinheiro. Também o Banco Adopem teve estes fatores em consideração. «Nesta fase, os nossos desafios consistem em relançar a atividade empresarial dos nossos clientes com novos produtos atrativos e com melhores condições, bem como em integrar plataformas digitais simples e robustas ao nível do banco e na interação com os clientes», explica Mercedes Canalda.
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As operações somadas do Banco Ademi e do Banco Adopem ajudam a preservar cerca de 400 000 postos de trabalho na República Dominicana.



DIVISAS LOCAIS CRIAM VANTAGENS LOCAIS

Ao abrigo do Instrumento de Microfinanciamento para a África Ocidental, o Banco concedeu também um empréstimo de 4 milhões de EUR em divisa local ao Vital Finance no Benim. Tal como na República Dominicana, no Benim foram as pequenas empresas que mais sofreram as consequências da pandemia de COVID-19, mas, como vimos nos casos do Banco Ademi e do Banco Adopem, as instituições financeiras também foram afetadas. Neste contexto, os empréstimos em moeda local são muito úteis. O facto de a instituição deixar de estar exposta ao risco cambial elimina, desde logo, uma variável de volatilidade da equação. A instituição pode, assim, oferecer pequenos empréstimos estáveis às pequenas empresas e tem liberdade para garantir que disponibiliza os produtos financeiros adequados aos seus clientes. Estes podem ser empresárias em nome individual, que procuram melhorar as suas vidas e proporcionar melhores condições às suas famílias, ou empresas de maior dimensão que pretendem crescer e contratar mais colaboradores. O importante é que haja condições para lhes oferecer as melhores oportunidades para poderem prosperar. O Banco faz a sua parte através dos seus empréstimos de microfinanciamento.


• Usar empréstimos em divisa local para mudar vidas

• Ajudar as empresárias a prosperar

• Apoiar os criadores de emprego do futuro
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Andreata Muforo é sócia da TLcom. O BEI investiu no fundo Tide Africa da TLcom, que apoia empresas pequenas e inovadoras que recorrem à tecnologia para solucionar problemas.




PERFIS DAS OPERAÇÕES ASSINADAS

O investimento total do BEI na África Subsariana, nas Caraíbas e no Pacífico, bem como nos países e territórios ultramarinos ascendeu a 2 100 milhões de EUR em 2020 (2019: 1 360 milhões de EUR). As aprovações representaram um total de 3 030 milhões de EUR (2019: 1 900 milhões de EUR), enquanto os desembolsos totalizaram 963 milhões de EUR (2019: 816 milhões de EUR). Em termos de assinaturas e aprovações, estes são os valores mais altos alguma vez atingidos pelo Banco num ano civil. No que diz respeito aos desembolsos, trata-se do segundo maior total, apenas 9 milhões de EUR aquém dos 972 milhões de EUR desembolsados em 2016.

Regra geral, o Banco financia operações do setor privado – a prioridade do BEI nas regiões ACP – a cargo da Facilidade de Investimento ACP. Normalmente, os recursos próprios do Banco são usados para financiar as operações do setor público, sobretudo projetos de infraestruturas, que ajudam a promover o desenvolvimento do setor privado. O Pacote de Financiamento de Elevado Impacto, uma dotação separada da Facilidade de Investimento, é utilizado para financiar operações do setor privado que, embora acarretem maior risco, têm um impacto potencial mais elevado.

Do montante total de 2 100 milhões de EUR em assinaturas, 1 070 milhões de EUR provieram da Facilidade de Investimento ACP, incluindo 130 milhões de EUR do Pacote de Financiamento de Elevado Impacto. Outros 920 milhões de EUR tiveram origem nos recursos próprios do BEI e no Pacote para as Infraestruturas ACP. Por último, os restantes 130 milhões de EUR dizem respeito a um investimento na COVAX proveniente do Mecanismo para Projetos Estratégicos 2014-2020. Os países menos desenvolvidos e os Estados frágeis receberam 71 % do financiamento do BEI em 2020. Uma vez mais, trata-se de um máximo histórico e de um aumento significativo face ao total de 50 % em 2019.


ASSINATURAS EM 2020, POR FUNDOS UTILIZADOS
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O Banco também aprovou investimentos no valor de 92 milhões de EUR na África do Sul, sendo os projetos neste país financiados através de uma dotação específica do Mandato de Financiamento Externo, que é gerido pelo BEI, e não pela Facilidade de Investimento ou com recursos próprios do Banco.

O setor privado representou 49 % dos investimentos do BEI em 2020, perfazendo os projetos do setor público os restantes 51 %. Embora os projetos do setor privado sejam uma prioridade do Banco nas regiões ACP, este número é algo enviesado pela resposta excecional à pandemia de COVID-19.


DESAGREGAÇÃO POR SETOR DE ATIVIDADE
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Em 2020, os serviços financeiros e as linhas de crédito representaram a maior parcela das operações assinadas nas regiões ACP, com um montante total combinado de 733 milhões de EUR, seguindo-se os setores da água potável e saneamento (381 milhões de EUR), dos serviços (280 milhões de EUR) e da saúde (215 milhões de EUR).


ASSINATURAS EM 2020, POR INSTRUMENTO FINANCEIRO
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Os empréstimos sénior representaram a maior categoria de instrumentos financeiros usados nas operações ao abrigo do Mandato de Cotonu em 2020. Trata-se, na maioria dos casos, de empréstimos a governos ou a autoridades locais. Esta evolução está em linha com a tendência geral observada ao longo dos últimos 18 anos de atividade na região ACP. Os empréstimos ao investimento com múltiplos beneficiários revestem frequentemente a forma de linhas de crédito, que as instituições financeiras podem utilizar para conceder empréstimos de menor montante aos seus clientes. As tomadas de participação envolvem, geralmente, montantes mais baixos do que os demais investimentos do Banco e visam instituições de microfinanciamento e fundos de capital de risco, que apoiam microempresas e startups. Os empréstimos subordinados e as operações de quase-capital do Banco destinam-se a dotar os clientes de financiamento a mais longo prazo como base para captar outros investidores para os seus projetos.


REGIÕES DE ATIVIDADE EM 2020
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A África Ocidental e o Sahel, regiões que mais investimentos receberam do Banco em 2020, foram responsáveis por quase metade das assinaturas do Banco nos países ACP. Em segundo lugar, surgem as operações regionais africanas e multipaíses. A região da África Oriental recebeu o terceiro maior volume de financiamento.


ATIVIDADES DE 2020 POR REGIÃO E POR SETOR
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O BEI investe em energias renováveis na Gâmbia e no fornecimento de energia solar a escolas e hospitais em regiões remotas.




PARCERIAS

O BEI é o banco da União Europeia. Os seus acionistas, os Estados-Membros da União Europeia, definem não só a abordagem do Banco aos projetos que financia, como ajudam a orientar a política de financiamento. Seria impossível financiar um leque tão vasto de projetos sem o apoio dos Estados-Membros da UE e da Comissão Europeia. É o caso tanto das operações a cargo da Facilidade de Investimento como das financiadas com os seus recursos próprios. O BEI também trabalha em parceria com outras instituições. Neste capítulo, explicamos como essas parcerias contribuem de variadíssimas formas para o trabalho realizado em prol do desenvolvimento.

EQUIPA EUROPA

O Banco desempenha um papel fundamental no apoio às políticas da União Europeia na Europa e no exterior. Nos países ACP, o Banco prossegue as políticas da UE e os objetivos estabelecidos no Acordo de Cotonu. Em 2020, a intervenção do Banco foi decisiva na resposta da Equipa Europa à pandemia de COVID-19, ao apoiar inúmeros projetos em todo o mundo, nomeadamente na África Subsariana.

O Banco participa em conversações, a nível estratégico e técnico, com o Serviço Europeu para a Ação Externa. De igual modo, colabora frequentemente com a Direção-Geral para a Cooperação Internacional e o Desenvolvimento (DEVCO), agora designada por Direção-Geral das Parcerias Internacionais (DG INTPA), a Direção-Geral dos Assuntos Económicos e Financeiros (DG ECFIN) e com várias outras direções da Comissão Europeia, no sentido de melhorar as atividades desenvolvidas nas regiões ACP. Esse trabalho passa, designadamente, pela identificação de sinergias ao nível do cofinanciamento e da concessão de subvenções.

A cooperação com a Comissão Europeia e o Serviço Europeu de Ação Externa estende-se também a cada um dos países. A instalação dos gabinetes locais do BEI nas delegações da União Europeia em países fora da União, bem como a expansão geral da rede de gabinetes externos do BEI resultou numa cooperação muito mais estreita com os agentes públicos e os clientes locais. O Banco participou em várias vertentes da Aliança África-Europa para investimentos e empregos sustentáveis, nomeadamente nos grupos de trabalho relativos à economia digital, às energias sustentáveis e aos transportes, setores em que o BEI apresenta um sólido histórico de investimento. A Aliança tem subjacente a ideia da criação de um vasto acordo de comércio livre intercontinental entre a África e a União Europeia.

INSTITUIÇÕES EUROPEIAS DE FINANCIAMENTO DO DESENVOLVIMENTO

A associação de Instituições Europeias de Financiamento do Desenvolvimento é constituída por 15 instituições diferentes, da União Europeia e dos países membros da Associação Europeia de Comércio Livre. O Banco Europeu de Investimento e as demais instituições europeias de financiamento do desenvolvimento cooperam através de financiamentos conjuntos, principalmente no contexto de duas iniciativas:

A INICIATIVA «EUROPEAN FINANCING PARTNERS»

Esta iniciativa é um veículo de cofinanciamento, criado pelo Banco e por várias outras instituições europeias de financiamento do desenvolvimento em 2003. Promove o desenvolvimento sustentável do setor privado nos países ACP e reforça a cooperação entre os financiadores e o Banco, permitindo-lhes ainda cofinanciar operações individuais de dívida ou de participação no capital. Em 31 de dezembro de 2020, a iniciativa tinha recebido dotações de valor superior a 1 400 milhões de EUR dos seus 13 membros, tendo o BEI afetado 598 milhões de EUR através da Facilidade de Investimento ACP. A parcela mais recente, uma contribuição de 50 milhões de EUR, foi aprovada em dezembro de 2019. Após cancelamentos, foi disponibilizado um montante total de 352 milhões de EUR, com 281 milhões de EUR afetados a 36 projetos. As verbas comprometidas destinaram-se, maioritariamente, a intermediários financeiros (37 %), infraestruturas de telecomunicações (18 %) e à indústria (15 %). A Nigéria e o Quénia foram os principais beneficiários dos fundos.

INTERACT CLIMATE CHANGE FACILITY

Este mecanismo foi criado em 2011 pelo BEI e pela Agence Française de Développement, com base no mesmo modelo que a iniciativa «European Financing Partners». Promove as energias renováveis, a eficiência energética e as tecnologias limpas em países emergentes, através da concessão de financiamento a longo prazo. O Banco afetou 100 milhões de EUR ao fundo de 942 milhões de EUR, através da Facilidade de Investimento, tendo o valor restante ficado a cargo da Agence Française de Développement e de outras 11 instituições europeias de financiamento do desenvolvimento. Em 2020, o Banco reforçou a sua dotação para este mecanismo com mais 50 milhões de EUR. Os atuais compromissos do Banco são válidos até outubro de 2022.

Em 31 de dezembro de 2020, tinham sido aprovados ou encontravam-se em apreciação 15 projetos na região ACP, no valor agregado de 198 milhões de EUR. O Banco participa em cinco destes projetos (dois dos quais já foram aprovados e desembolsados) através da Interact Climate Change Facility, tendo comprometido 18,1 milhões de EUR. Além disso, o Banco está a ponderar o cofinanciamento de outros projetos de energias renováveis na África Subsariana, juntamente com o Banco de Desenvolvimento dos Países Baixos (FMO), o Banco de Desenvolvimento do Setor Privado da França (Proparco) e outras instituições. A maioria dos projetos relacionados com as alterações climáticas insere-se nos setores da energia eólica (35 %) e solar (49 %).

INICIATIVA DE DELEGAÇÃO RECÍPROCA

A Iniciativa de Delegação Recíproca é um programa conjunto do BEI, do KfW e da AFD criado em 2013. Ao abrigo desta iniciativa, uma das instituições assume o papel de financiador principal de um determinado projeto e, com o acordo das demais, aplica as suas normas e práticas ao projeto. Reduzem-se, assim, os encargos administrativos do projeto e este pode avançar mais rapidamente, pois as tarefas essenciais são realizadas por um dos parceiros e não por todos. Desde a conclusão da fase-piloto, a metodologia da Iniciativa de Delegação Recíproca foi adotada em 27 operações. Quatro dessas operações tiveram de ser retiradas devido a um impasse no projeto de investimento ou à alteração da estratégia de financiamento dos mutuantes. O Banco participa em 14 das restantes 23 operações, assumindo o papel de financiador principal em sete delas, designadamente em projetos no setor da água nas Seicheles, na Tanzânia e na Zâmbia, bem como num projeto no setor da eletricidade em Moçambique e noutro de desenvolvimento de infraestruturas portuárias no Quénia. De uma forma geral, a Iniciativa de Delegação Recíproca contribui para estabelecer laços mais fortes com os nossos parceiros AFD e KfW, além de melhorar a eficácia do financiamento europeu no exterior da UE. A iniciativa facilita as relações com os promotores dos projetos e inspira a conceção de outros quadros de cooperação, como, por exemplo, com o Banco Africano de Desenvolvimento.

INSTITUIÇÕES CONGÉNERES

No contexto da Agenda 2030 e do Acordo de Paris, os bancos multilaterais de desenvolvimento estão empenhados em reforçar o financiamento disponibilizado para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e a luta global contra a crise climática, atraindo capital do setor privado. Este compromisso está agora centrado numa abordagem mais diferenciada da qualidade do investimento e na adoção de elevadas normas comuns. Em 2020, os bancos de desenvolvimento publicaram o seu primeiro relatório conjunto sobre o financiamento destes objetivos, que faz parte de um esforço comum dos bancos para conceber uma nova metodologia harmonizada de aferição e prestação de informações sobre os contributos para a concretização dos ODS.

Embora os bancos multilaterais de desenvolvimento estejam focados na mobilização de fundos de financiadores públicos e privados, este exercício também se preocupa com a definição de regras para a aplicação desses fundos, procurando a melhor utilização estratégica dos escassos recursos disponíveis para financiamento em condições preferenciais e visando as populações mais carenciadas e vulneráveis, tendo em conta a forma como os diferentes ODS estão interligados. O objetivo é garantir que ninguém fique para trás, reforçando, ao mesmo tempo, a nossa compreensão do impacto dos projetos.

O BEI desempenha um papel significativo nas questões da migração. Pode contribuir ainda mais para concretizar a Agenda Europeia da Migração e participar noutros esforços internacionais para melhorar a resiliência às crises e aos choques económicos, incluindo as dificuldades decorrentes das deslocações forçadas de populações. O BEI concentra os seus esforços nas necessidades de investimento a longo prazo dos países de origem, trânsito e destino de migrantes e pessoas deslocadas à força. Não tenta reduzir ou travar a migração, procurando em alternativa promover um crescimento económico sustentável. Até ao momento, o Banco desempenhou um papel fulcral na orientação da comunidade de bancos multilaterais de desenvolvimento nos domínios da migração e das deslocações forçadas. A plataforma de coordenação dos BMD em matéria de migração e deslocações forçadas, gerida pelo Banco Europeu de Investimento e pelo Banco Mundial, tem permitido criar um maior impacto conjunto nas questões da migração. Os bancos que integram a plataforma melhoraram a cooperação em quatro domínios principais: quadros comuns, partilha de dados e de conhecimentos, coordenação operacional e instrumentos financeiros.

A coordenação entre os bancos de desenvolvimento é particularmente intensa no domínio da ação climática. O Banco acompanha o financiamento da ação climática utilizando definições desenvolvidas em cooperação com instituições congéneres. Foram acordados cinco princípios voluntários: 1) o compromisso com estratégias de ação climática; 2) a gestão dos riscos climáticos; 3) a promoção de objetivos inteligentes em matéria climática; 4) a melhoria do desempenho climático; e 5) a prestação de contas no âmbito da ação climática. Como parte destes esforços, os bancos de desenvolvimento estão a elaborar uma abordagem comum à concretização dos objetivos estabelecidos ao abrigo do Acordo de Paris.

FINANCIAMENTO COM PARCEIROS

Fundos fiduciários

Tendo em conta a importância crescente dos fundos fiduciários no financiamento do desenvolvimento, o Banco criou um conjunto de novas modalidades para utilizar fundos de doadores em projetos realizados no exterior da UE. Os fundos fiduciários disponibilizam financiamento para assistência técnica ao longo do ciclo de vida dos projetos, tornando-os mais apelativos e menos arriscados para o Banco e outros investidores. A plataforma de parceria para os fundos do Banco proporciona uma estrutura dimensionável para gerir novos fundos fiduciários e simplificar procedimentos. Atualmente, a plataforma abrange seis fundos, o maior dos quais é o Fundo da Iniciativa de Resiliência Económica (Economic Resilience Initiative Fund), que diz respeito a projetos no Norte de África, no Médio Oriente e nos Balcãs Ocidentais. Os restantes cinco fundos atuam nas regiões ACP e são descritos em seguida.

O Fundo do Setor da Água foi criado no final de 2017 e tem recebido contribuições na ordem dos 3,3 milhões de EUR por parte dos Países Baixos. Este fundo presta assistência técnica a projetos no domínio da água em países pobres e emergentes. O fundo procura soluções, como sistemas de água alimentados a energia solar, e tenta atrair pequenos empresários para o setor da prestação de serviços de abastecimento de água e envolver investidores institucionais locais em projetos de água potável. No final de 2020, o fundo tinha aprovado quatro operações de assistência técnica: uma no Níger, outra em São Tomé e Príncipe e duas no Maláui. O projeto do Níger reveste-se de importância vital para as populações locais e será analisado em pormenor mais abaixo. Um dos projetos no Maláui merece uma nota especial, porque explora a utilização de energias renováveis para alimentar bombas de água. Esta tecnologia poderá ter implicações significativas à escala global, na medida em que reduz as emissões e aumenta a resiliência do abastecimento de água. Espera-se que o fundo possa atrair outros doadores, de modo a permitir que instrumentos financeiros como as garantias de empréstimos e os investimentos de capital também sejam utilizados para apoiar projetos no domínio da água.

A Plataforma de Financiamento Climático Luxemburgo-BEI apoia o investimento do setor privado em projetos de atenuação das alterações climáticas e adaptação aos seus efeitos, que continuam a estar subfinanciados à escala global. O Governo luxemburguês disponibilizou 70 milhões de EUR a título de financiamento subordinado, o qual atrairá, por seu turno, a participação de outros investidores nos projetos. Espera-se que outros doadores também contribuam para esta plataforma, que participa em três fundos diferentes com atividade nas regiões ACP. O «Land Degradation Neutrality Fund» é um fundo de 300 milhões de USD constituído com o objetivo de inverter a degradação dos solos e reabilitar o território, que será depois utilizado para a silvicultura e a agricultura sustentáveis. A plataforma apoia ainda o «Climate Resilience Solutions Fund» de 250 milhões de USD, também conhecido como CRAFT, que apoia soluções do setor privado para projetos de adaptação às alterações climáticas em todo o mundo. Outro beneficiário do financiamento da plataforma é o «Access to Clean Power Fund», com uma dimensão-alvo de 200 milhões de USD, que contribuirá para a eletrificação de habitações e empresas insuficientemente servidas através do apoio a pequenas empresas que fornecem soluções de energias renováveis, desde a produção de eletricidade fora da rede à produção para autoconsumo. Todos estes fundos receberam igualmente financiamento do Banco.

O Fundo de Inclusão Financeira, idealizado pelo Governo do Luxemburgo e gerido pelo Banco, foi formalmente lançado em novembro de 2019. O Banco mantém uma parceria de longa data com o Luxemburgo, especialmente no domínio do microfinanciamento e da inclusão financeira. Este fundo apoia programas de assistência técnica e reforço de capacidades para instituições de microfinanciamento na África, nas Caraíbas e no Pacífico, bem como na Ásia e América Latina. Até à data, foram aprovadas 15 operações. O fundo disponibiliza financiamento a quem dele mais carece: as microempresas e pequenas empresas, nomeadamente aquelas detidas ou geridas por mulheres e jovens, bem como as que se situam nas comunidades rurais. As famílias pobres, os microempresários e as pequenas empresas têm dificuldades em obter empréstimos em condições favoráveis, sobretudo nas zonas rurais remotas. Ao apoiar instituições financeiras, este fundo de inclusão levará estes serviços a um maior número de pessoas. O Luxemburgo é, neste momento, o único doador do fundo, com uma contribuição de 4,5 milhões de EUR.

O City Climate Finance Gap Fund, ou Gap Fund, foi constituído em 2020 para prestar assistência técnica a cidades em todo o mundo, de modo a ajudá-las a alcançar os seus objetivos climáticos. Transforma as suas ideias na área da ação climática em estratégias e projetos prontos a financiar, acabando assim por atrair mais investimento. O foco urbano é importante, tendo em conta o rápido crescimento das cidades nos países em desenvolvimento, estimando-se que, até 2030, seja necessário construir infraestruturas sustentáveis no valor de 93 biliões de USD para ajudar a controlar o aquecimento global. O Gap Fund está dividido em dois blocos de financiamento, um dos quais é gerido pelo Banco Europeu de Investimento e pela agência alemã para o desenvolvimento, Gesellschaft für internationale Zusammenarbeit, e o outro pelo Banco Mundial. Ambos os blocos prestam assistência técnica na fase inicial e na preparação de projetos de adaptação às alterações climáticas e atenuação dos seus efeitos nas áreas das energias renováveis, do abastecimento de água e tratamento de águas residuais, dos transportes sustentáveis e da eficiência energética. A Alemanha e o Luxemburgo comprometeram-se a contribuir com um total de 55 milhões de EUR para o Gap Fund. O Banco é responsável pela gestão de 23 milhões de EUR deste montante através de um fundo fiduciário dedicado.

O International Climate Initiative Fund, conhecido como Fundo IKI, foi constituído em 2019 pelo Banco e pelo BMU, o ministério federal do Ambiente da Alemanha. Com um total de 17 milhões de EUR de contribuições prometidas até à data, o Fundo IKI disponibiliza financiamento sob a forma de subvenções para projetos de adaptação às alterações climáticas e atenuação dos seus efeitos em todo o mundo. Estas subvenções podem revestir a forma de assistência técnica ou de instrumentos financeiros, nomeadamente garantias de carteira parciais e investimentos em tranches não prioritárias de fundos estratificados. O fundo visa, de um modo geral, contribuir para a redução das emissões de gases com efeito de estufa e reforçar a resiliência dos países parceiros aos efeitos das alterações climáticas, tornando os projetos nestas áreas mais atrativos para o Banco e para outros investidores. As áreas prioritárias do Fundo IKI são os transportes sustentáveis, as energias renováveis e a eficiência energética, bem como a mitigação dos riscos que as alterações climáticas colocam à agricultura, aos sistemas de abastecimento de água e tratamento de águas residuais, à energia, aos transportes, às zonas costeiras e aos rios.

O Fundo Fiduciário UE-África para as Infraestruturas concede subvenções para projetos de infraestruturas na África Subsariana com o objetivo de reduzir a pobreza e promover o crescimento económico. As subvenções podem apoiar projetos financiados pelo Banco ou por outros investidores. As áreas prioritárias são a energia, os transportes, a água e as tecnologias da informação e da comunicação. Sendo de longe o maior dos fundos fiduciários geridos pelo BEI, este fundo para as infraestruturas foi criado em 2007, tendo recebido contribuições de doadores no valor de 813 milhões de EUR e apoiado 123 operações. Tem dois setores de atividade principais. A dotação regional de 483 milhões de EUR ajudou a financiar projetos nacionais e transfronteiriços de infraestruturas nos setores da energia, dos transportes, da água e das tecnologias da informação e da comunicação. Uma dotação separada de 330 milhões de EUR apoia projetos de energias renováveis e eficiência energética que cumprem os requisitos da iniciativa «Energia Sustentável para Todos» das Nações Unidas. Este fundo deixou de aceitar pedidos de subvenções.
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O BEI assinou empréstimos que contribuem para melhorar o abastecimento de água e o saneamento em Niamey, capital do Níger.



MELHORAR O ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO NÍGER

O investimento em projetos de água e saneamento nas regiões ACP constitui há muito uma prioridade para o Banco, mas o setor enfrenta múltiplos desafios. Melhorar o abastecimento de água na região fronteiriça ocidental do Níger é uma missão perigosa. Há anos que as milícias assolam esta zona, e a violência é moeda corrente ao longo da fronteira com o Mali e o Burquina Fasso.

No entanto, o Níger necessita de ajuda para melhorar o seu abastecimento de água. A disponibilidade de água potável é reduzida face às normas internacionais, com grandes disparidades entre áreas urbanas e rurais, muitas das quais estão ameaçadas pela seca e desertificação. A água potável é, naturalmente, indispensável para a saúde das sociedades e das economias. Na região de Tillabéri, próxima da fronteira ocidental do país, 92 % da população vive em zonas rurais afetadas pela escassez crónica de água potável, especialmente durante a estação quente, quando as temperaturas costumam subir acima dos 40 °C.

O Banco está a trabalhar com a autoridade da água do Níger no sentido de encontrar soluções para estes problemas, contando com o apoio do Fundo do Setor da Água (ver página anterior) e do Governo neerlandês. O Níger é um dos 18 países da África Subsariana incluídos na lista de regiões frágeis do Banco Mundial. Estas são as geografias onde o investimento em infraestruturas básicas é mais urgente.

REGIÕES FRÁGEIS COM NECESSIDADE DE DESENVOLVIMENTO

No Níger, os problemas no setor da água continuam a crescer. Na cidade de Téra, apenas 40 % dos 30 000 habitantes dispõem de ligação a uma rede pública de água em funcionamento. Em 2018, a Société de Patrimoine des Eaux du Niger, a autoridade local da água, executou dez furos de captação de água e instalou uma estação de tratamento de águas para fornecer água potável a Téra e às zonas limítrofes da cidade. Passado um ano, a fonte de água secou e a estação de tratamento de águas foi forçada a encerrar.

A autoridade da água do país terá de multiplicar por dez o abastecimento de água potável nos próximos 20 anos, só para acompanhar o rápido ritmo de crescimento populacional de Téra. «O objetivo consiste em encontrar uma solução definitiva para os problemas hídricos da cidade e em fornecer água às aldeias vizinhas», explica o diretor-geral Amadou Mamadou Sekou.

FAZER FACE À ESCASSEZ DE ÁGUA

A segurança do abastecimento de água não é apenas uma questão sanitária. O acesso a serviços básicos de água pode ajudar a estabilizar a situação política e de segurança no Níger e travar o êxodo populacional para a capital Niamey ou no interior da região. O desenvolvimento económico e social da região de Tillabéri contribuirá para combater a radicalização numa zona altamente prioritária para o Governo do Níger e para a União Europeia.

Os técnicos do Banco e da autoridade da água do Níger estão a estudar dois planos para melhorar o abastecimento de água em Téra. A primeira opção consiste em reabilitar o reservatório de água no exterior da cidade. Uma segunda opção passa pelo tratamento e transporte de água do rio Níger, situado a mais de 100 km a leste da cidade. Esta solução permitiria também o abastecimento de água às aldeias situadas entre Téra e o rio Níger. O Banco analisará ainda a possibilidade de utilizar energia solar para reduzir os custos operacionais.

FUNDOS DE DOADORES PARA O DESENVOLVIMENTO DO SETOR DA ÁGUA DO NÍGER

O Fundo do Setor da Água (Water Sector Fund) está a financiar um estudo para identificar a solução técnica mais sustentável. Karin Roelofs, chefe da Divisão da Água do Ministério dos Negócios Estrangeiros dos Países Baixos, afirma que o acesso à água potável em países como o Níger é uma prioridade para a sua equipa. «É necessário investir nas infraestruturas locais para garantir o abastecimento de água a cidades secundárias como Téra», explica Karin Roelofs. «Ao colaborarmos com o BEI por intermédio do Fundo do Setor da Água, podemos socorrer-nos das competências financeiras e técnicas do Banco para concretizarmos estas prioridades.»


• Assistência técnica para ajudar a melhorar o abastecimento de água em zonas remotas

• Exploração de infraestruturas sustentáveis

• Melhoria da segurança e qualidade de vida
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O investimento do BEI contribui para a expansão e modernização das redes elétricas no Senegal.



COMBINAÇÃO DE SUBVENÇÕES E EMPRÉSTIMOS

PLATAFORMA DE INVESTIMENTO PARA A ÁFRICA

A Plataforma de Investimento para a África foi criada para disponibilizar subvenções para projetos na África Subsariana, entre 2016 e 2020, ao abrigo do Fundo Europeu para o Desenvolvimento Sustentável. São elegíveis projetos de infraestruturas em áreas como as energias renováveis e os transportes, bem como as pequenas empresas e as iniciativas no setor da agricultura. Aproveitando a maior atenção dada pela Comissão Europeia à combinação de subvenções e empréstimos, o Banco assegurou subvenções para cinco operações na África Subsariana, centradas nas infraestruturas e cadeias de valor agrícolas. As demais candidaturas à Plataforma de Investimento para a África recebidas até ao final de 2020, que era o prazo para o financiamento ao abrigo do atual Quadro Financeiro Plurianual, foram incluídas na reserva prioritária da plataforma. No entanto, tendo em conta que os recursos combinados para algumas regiões se esgotaram ao abrigo do atual quadro plurianual, vários projetos na reserva do Banco estão a atingir a maturidade num momento em que a disponibilidade de subvenções é uma incógnita, apesar de serem projetos coerentes com as prioridades da União Europeia.

Ao abrigo da garantia do Fundo Europeu para o Desenvolvimento Sustentável, foram aprovados três pedidos de financiamento para investimentos na África Subsariana. Prevê-se que sejam lançadas novas candidaturas no Quadro Financeiro Plurianual 2021-2028.

Com o acordo da Comissão Europeia e dos doadores, os fundos reembolsados no âmbito do Fundo Fiduciário UE-África para as Infraestruturas, o antecessor da Plataforma de Investimento para a África, estarão disponíveis a médio e longo prazo para apoiar projetos na África Subsariana.

FACILIDADE DE INVESTIMENTO PARA AS CARAÍBAS

Esta facilidade apoia o crescimento económico sustentável na região, ao desbloquear financiamento para projetos de infraestruturas no domínio dos transportes, da água e do saneamento, da energia e das telecomunicações. Atualmente, duas operações lideradas pelo BEI na República Dominicana beneficiam de subvenções ao abrigo desta facilidade. Uma delas é um acordo assinado em 2015 com a Comissão Europeia, no valor de 9,33 milhões de EUR, para apoiar um programa de distribuição de energia e redução de perdas. A outra subvenção apoia uma intervenção no domínio da reconstrução póscatástrofe e da resistência às alterações climáticas. O acordo relativo a esta última operação, no valor de 17 milhões de EUR, sob a forma de assistência técnica e de uma ajuda ao investimento, foi assinado com a Comissão Europeia em dezembro de 2018. São igualmente procuradas oportunidades de cofinanciamento com o Banco e outras instituições financeiras.

FACILIDADE DE INVESTIMENTO PARA O PACÍFICO

Esta facilidade apoia o crescimento inclusivo e sustentável na região do Pacífico, privilegiando projetos de infraestruturas que dão resposta às alterações climáticas e investimentos ecológicos nos domínios da energia, dos transportes, da água e saneamento, do ambiente e das telecomunicações. Disponibiliza ainda financiamento para pequenas empresas. Atualmente, o Banco é o financiador principal de duas operações de assistência técnica ao abrigo desta facilidade, com um montante total de subvenções de 10 milhões de EUR. Nas Ilhas Fiji, o objetivo do programa de assistência técnica é tornar o sistema de abastecimento de energia elétrica do arquipélago mais resistente às condições climáticas. Também está prevista a elaboração de um estudo preparatório para o projeto de desenvolvimento da produção hidroelétrica no rio Qaliwana. A segunda operação, referente à preparação e execução de projetos em Timor-Leste, foi relançada com o governo deste país em 2019.

COOPERAÇÃO COM AS NAÇÕES UNIDAS

A cooperação do BEI com as Nações Unidas assenta em duas vertentes principais: o Banco colabora com várias agências da ONU não só em questões temáticas genéricas e globais como as metas climáticas e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, mas também em setores específicos e projetos individuais no terreno. Constituem exemplos dessa colaboração o trabalho desenvolvido com a Organização Mundial da Saúde para combater, da melhor forma possível, a pandemia de COVID-19 e definir estratégias de prevenção e gestão de pandemias futuras, assim como a parceria formal com a Unicef para alargar o acesso das crianças a uma educação de qualidade e reduzir, ao mesmo tempo, a sua exposição aos efeitos das alterações climáticas.

Em 2020, o Banco aprofundou a sua relação com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), tendo em vista uma cooperação mais estreita em questões relacionadas com as obrigações de sensibilização para a sustentabilidade e com as operações de recuperação pós-crise nos países ACP. O PNUD tem desempenhado um papel determinante ao incentivar os bancos e as instituições de financiamento do desenvolvimento a reforçarem o financiamento ao setor privado, promovendo assim também os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Em 2020, o Banco e o PNUD decidiram aumentar o apoio aos países em situação de emergência devido a catástrofes naturais, pandemias e conflitos. Para mais informações sobre a colaboração do BEI com o PNUD, leia a entrevista ao administrador da agência, Achim Steiner, na pág. 53.

O Banco mantém uma parceria de longa data com a Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial (UNIDO), nomeadamente no domínio da industrialização e do desenvolvimento das cadeias de valor associadas. Nas regiões ACP, esta parceria foi primordial na Etiópia, cujo governo solicitou ao Banco que financiasse dois projetos importantes no âmbito da estratégia de industrialização nacional: a «Modjo Leather City» e os parques agroindustriais. No primeiro caso, a UNIDO foi chamada a trabalhar nos aspetos da cadeia de valor, recorrendo a financiamento da Comissão Europeia.

Outros organismos da ONU com os quais o Banco colabora incluem o Gabinete das Nações Unidas de Serviços de Apoio a Projetos, o Fundo das Nações Unidas para o Desenvolvimento de Capital, a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura, o Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola (FIDA), a UN-HABITAT, bem como o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados.

«O BEM-ESTAR DAS PESSOAS E DO PLANETA»

UMA ENTREVISTA A ACHIM STEINER ACERCA DAS NAÇÕES UNIDAS E DO DESENVOLVIMENTO

Achim Steiner foi nomeado administrador do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) em 2017. Nesta entrevista, conta-nos como a sua agência está a desempenhar um papel fundamental no combate à pandemia em algumas das regiões mais pobres do mundo. Explica-nos também como a sua organização e o Banco Europeu de Investimento colaboram na concretização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e aponta a tecnologia como principal impulsionador do futuro da África.

Qual considera ser o papel do PNUD e como descreveria a sua evolução?

Estamos presentes em 170 países de todos os continentes, com um total de 17 000 colaboradores. Desde o início da pandemia, temos apoiado os governos, e também aprendemos muito com eles, no sentido de melhorarmos a preparação, a resposta e a recuperação. O apoio prestado aos países é muito vasto, desde a ajuda à aquisição de produtos médicos vitais até ao suporte digital para manter os governos a funcionar. Apesar das restrições, continuámos a desempenhar a nossa missão no terreno em alguns dos locais mais inóspitos do mundo. Temos colegas em Saa’na, Bangui e Mogadixo. Os desafios podem ser exigentes!

Estamos, neste momento, a reforçar o apoio aos países em desenvolvimento com vista à sua transição para uma economia verde. Esta capacidade é ilustrada pela nossa Promessa do Clima, que está a ser cumprida em 118 países. Trata-se do maior pacote de apoios disponibilizado a nível mundial para reforçar os compromissos dos países na área do clima. Estamos a ajudar os países em desenvolvimento a abandonar os combustíveis fósseis e a adotar tecnologias limpas e renováveis – rumo a uma economia verde geradora de novos postos de trabalho.

Na sequência desta pandemia, temos a oportunidade de reinventar as economias e sociedades como as desejamos, ou seja, o futuro do desenvolvimento. Entrevemos oportunidades para acelerar formas de governação inovadoras, a transformação digital e as economias verdes, garantindo ao mesmo tempo que a proteção e justiça social não são temas de que apenas nos lembramos em tempos de crise.

Desde 2012, o Banco Europeu de Investimento e o PNUD têm colaborado em diversas operações – um exemplo digno de nota é o programa de recuperação rápida da Ucrânia. Como foram estas experiências e até que ponto podem ser transpostas para novas operações noutras regiões, por exemplo, em África?

O nosso modelo de parceria para a recuperação rápida da Ucrânia concentrou-se no investimento em infraestruturas críticas nas zonas afetadas pelo conflito, nomeadamente sistemas de abastecimento de água e energia elétrica, bem como estabelecimentos de ensino e de saúde, pondo fim a décadas de subinvestimento e abandono. Pode servir de exemplo para alargarmos a nossa colaboração em África, onde o PNUD tem várias iniciativas de recuperação rápida e estabilização, nomeadamente no Lago Chade e no Sahel. O Banco anunciou o seu objetivo de prestar um maior apoio financeiro e técnico a 11 países do Sahel para promover a agricultura sustentável, as energias limpas, a água, as infraestruturas e o financiamento do setor privado. Além disso, o PNUD finalizou a sua proposta para o Sahel, com quatro pilares estreitamente alinhados com os eixos que o Banco também identificou como prioritários.

Após a assinatura de um protocolo de acordo inicial, em 2016, as nossas organizações exploraram novas formas de colaboração em 2020. A pandemia de COVID-19 acelerou os processos de parceria?

A pandemia obrigou-nos a encontrar soluções rápidas e inovadoras para dar resposta às necessidades dos países. Em 2020, as equipas do PNUD e do BEI exploraram oportunidades de cooperação em mais de 32 países em três setores estratégicos: o reforço do setor da saúde, o investimento na infraestrutura digital em África e o acompanhamento da recuperação ecológica. Os desafios que enfrentamos – a COVID-19 e as alterações climáticas – têm uma dimensão sem precedentes. A cooperação entre o BEI e o PNUD e, de um modo geral, entre a Equipa Europa e o sistema das Nações Unidas, será fundamental para alcançar a mudança transformadora necessária num quadro comum.

Em que medida a pandemia de COVID-19 veio realçar ainda mais a importância de concretizar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável?

A pandemia de COVID-19 está a inverter décadas de progressos alcançados ao nível do desenvolvimento humano e veio expor enormes desigualdades. Metade da população mundial não tem acesso a serviços de saúde básicos e 3 600 milhões de pessoas ainda não têm ligação à Internet. Com efeito, países inteiros estão a ser deixados para trás na distribuição das vacinas contra a COVID-19. Mas temos agora a oportunidade de «construir um futuro melhor». A crise veio mostrar-nos – da forma mais dramática possível – o quanto o nosso mundo está afinal interligado. Uma «vacina do povo» é também a forma mais rápida de acabar com esta pandemia. Para vencer o vírus, temos de agir em solidariedade e sem olhar a fronteiras, colocando as pessoas, o planeta, a prosperidade e a paz no centro das nossas preocupações.

É provável que a pandemia venha a mudar a nossa abordagem do desenvolvimento. Observamos uma mudança significativa, liderada pelo setor privado, na área das energias renováveis, da diversificação económica e da adaptação tecnológica. O PNUD está a ajudar alguns países de África a reinventar o seu futuro pós-COVID, lançando estruturas fundamentais para fortalecer a margem de manobra orçamental num período de redução dos fluxos de recursos.

Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável surgiram a partir de uma análise dos principais riscos que todas as economias e sociedades enfrentam e da necessidade de adotar abordagens integradas para promover o bem-estar das pessoas e do planeta.

Já antes da pandemia, a digitalização tinha uma importância crucial para o crescimento na África. Considera expectável que continue a mudar e a melhorar as vidas das pessoas nos anos mais próximos?

A tecnologia pode ser um catalisador para transformar as economias africanas e a prestação de serviços, como pudemos observar durante a pandemia. Graças à tecnologia, foi possível prestar serviços de saúde, alargar o acesso à educação e melhorar a sua qualidade e aumentar a produtividade da agricultura. A digitalização está a avançar a bom ritmo no setor financeiro, e alguns países, como o Quénia, tornaram-se líderes globais na área dos serviços financeiros móveis. A África tem de dar o salto para a digitalização, não apenas para aproveitar as megatendências do desenvolvimento global para a sua transformação económica, mas também para evitar atrasos neste domínio. Os governos têm de facilitar o acompanhamento destas tendências positivas, desenvolvendo as infraestruturas necessárias, incluindo o fornecimento estável de energia, a banda larga a preços acessíveis, a aquisição de competências digitais e a melhoria do acesso ao capital, especialmente para as startups.

O PNUD está empenhado nestes temas, tanto do ponto de vista programático como político. Com base na nossa estratégia digital, aproveitamos a tecnologia e a inovação para produzir melhores resultados nas comunidades onde trabalhamos e procuramos oportunidades para colocar as tecnologias transformadoras nas mãos dos pobres e marginalizados. Exemplo disso é a iniciativa «UNDP Accelerator Labs». No Ruanda, a nossa equipa colaborou com as autoridades de saúde na instalação de robôs em centros de tratamento de COVID-19. Os robôs permitem minimizar os contactos entre os profissionais de saúde e os doentes de COVID-19 e ajudam na desinfeção de locais críticos como os hospitais.

Que outros setores identifica como áreas de crescimento para a África?

Existem vários setores com enorme potencial que estão prestes a descolar. O acordo da Zona de Comércio Livre Continental Africana tem o potencial de criar um mercado comum de 1,2 mil milhões de pessoas e abrir muitas oportunidades. Trará vantagens para as mulheres, que representam 70 % dos comerciantes transfronteiriços na África. A agricultura e a indústria transformadora também poderão ter uma importância crítica neste contexto. A tecnologia e a diversificação irão desempenhar um papel relevante. Além disso, o abandono dos combustíveis fósseis a médio ou longo prazo e a prioridade conferida à transição para as energias renováveis, especialmente a energia solar, faz todo o sentido em termos práticos, tanto do ponto de vista económico como ambiental. Em regiões como a África Subsariana, onde metade das escolas secundárias estão privadas de energia elétrica, esta nova dinâmica irá, literalmente, acender as luzes. Noutras, as energias limpas e renováveis contribuirão para aumentar o acesso a serviços como a banda larga a preços razoáveis – o «sistema nevrálgico» da economia verde do futuro.

Em termos práticos, como pode a parceria entre o BEI e o PNUD melhorar o impacto no desenvolvimento? Como pode ajudar ambas as organizações a concretizar os seus objetivos comuns nos países em desenvolvimento e em contextos de fragilidade?

A nossa complementaridade é evidente. Partilhamos um quadro de ação – os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ao serviço do qual colocamos diferentes conjuntos de competências e redes. O PNUD, enquanto agência de desenvolvimento das Nações Unidas, ajuda os países a desenvolver capacidades institucionais e a criar resiliência para sustentar os resultados ao nível do desenvolvimento. O BEI, enquanto braço financeiro da União Europeia, mobiliza o financiamento necessário para a mudança transformadora através de vários compromissos firmados com os setores público e privado.

Juntos, dispomos de uma poderosa oferta que conjuga o apoio financeiro e político para garantir que os países em desenvolvimento possam desempenhar um amplo papel numa recuperação global verde que seja equitativa e inclusiva. O PNUD e o BEI também uniram forças para definir novas normas a nível global.

Para alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, é necessário um investimento anual adicional de 2,5 biliões de USD nos países em desenvolvimento. Não existem fundos nem subvenções públicas que possam colmatar este défice. A cooperação entre instituições como o BEI e o PNUD contribui para a criação das estruturas adequadas para angariar financiamento do setor privado, de modo a que todos possam contribuir para uma economia verde global.
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A AFIG Funds tem investido em pequenas e médias empresas da África Ocidental e Central nos mais diversos setores, incluindo a indústria transformadora, os serviços financeiros e a indústria agroalimentar.




AS ATIVIDADES DO BANCO NA ÁFRICA, NAS CARAÍBAS E NO PACÍFICO

O Banco Europeu de Investimento é um dos maiores mutuantes multilaterais do mundo. Desenvolve a sua atividade em cerca de 160 países, investindo em projetos que promovem o desenvolvimento sustentável, criam emprego e reduzem a pobreza. A União Europeia estabelece elevados padrões ambientais e sociais, e o Banco encarrega-se da ampla difusão destes valores.

MAIS DO QUE EMPRÉSTIMOS

O Banco destaca-se em quatro áreas:

Financiamento a longo prazo adaptado a cada projeto: o Banco utiliza cinco indicadores para determinar as condições de financiamento, nomeadamente o prolongamento das maturidades típicas, a coincidência com a vida dos ativos, o financiamento em moeda local (que pode representar até 40 % da Facilidade de Investimento), as subvenções e as características inovadoras no produto financeiro.

Assistência técnica: para além de conceder financiamento, o BEI contribui também muitas vezes para aperfeiçoar as características de um projeto em termos comerciais, sociais, ambientais, de desenvolvimento ou de governação empresarial.

Mobilização de outros recursos financeiros: a participação do Banco num projeto atrai outros investidores, particularmente entre os parceiros financeiros europeus.

Flexibilidade: o BEI desenvolve continuamente instrumentos de financiamento para assegurar que os empréstimos que concede satisfazem da melhor forma as necessidades dos mutuários e são direcionados para áreas da economia que não são apoiadas pelo setor privado. A título de exemplo, podem citar-se o Pacote para a Migração ACP, o Pacote para as Infraestruturas ACP, as obrigações de sensibilização para a sustentabilidade, as obrigações de responsabilidade ambiental e a Iniciativa de Resiliência Económica.

FONTES DE FINANCIAMENTO

O Banco dispõe de vários instrumentos para financiar diversos tipos de operações na África Subsariana, nas Caraíbas e no Pacífico. Em regra, o Banco utiliza os seus recursos próprios para financiar operações do setor público, principalmente sob a forma de empréstimos sénior concedidos a grandes projetos de infraestruturas. Estes fundos também podem ser utilizados para empréstimos intermediados concedidos a bancos que, por sua vez, concedem vários empréstimos de menor montante aos seus clientes. A dotação para empréstimos a cargo de recursos próprios é apoiada por acordos de garantia celebrados entre o Banco e cada um dos países da UE. A Facilidade de Investimento ACP está vocacionada para investimentos do setor privado. Para além dos empréstimos sénior e intermediados, o Banco também efetua investimentos de capital e quase-capital, concede empréstimos júnior e subordinados, presta garantias e oferece bonificações de juros e assistência técnica. Os recursos da Facilidade de Investimento são disponibilizados diretamente pelos Estados-Membros da UE, ao abrigo dos 9.º, 10.º e 11.º Fundos Europeus de Desenvolvimento.

O Pacote de Financiamento de Elevado Impacto é uma dotação separada da Facilidade de Investimento, utilizada para projetos de impacto mais elevado, que envolvem maiores riscos, mas também têm retornos mais altos. Permite apoiar iniciativas que extravasam o âmbito financeiro, geográfico ou setorial de outros instrumentos. Também pode ser usada para conceder empréstimos a intermediários financeiros em mercados com maior risco ou para projetos em setores com risco acrescido.

GOVERNAÇÃO: O COMITÉ DA FACILIDADE DE INVESTIMENTO

O Comité da Facilidade de Investimento foi criado em 2002, sendo composto por um representante de cada Estado-Membro da UE e um representante da Comissão Europeia. Representantes do Secretariado-Geral do Conselho e do Serviço Europeu para a Ação Externa, bem como do Reino Unido, também são convidados a participar nas reuniões do Comité, na qualidade de observadores. A presidente do Comité é a representante finlandesa, Anne af Ursin. O Banco apoia o Comité com os seus conhecimentos técnicos e financeiros, além de assegurar os serviços de secretariado.

O Comité define questões políticas e estratégicas no que diz respeito à atividade do Banco nos países ACP e nos Países e Territórios Ultramarinos (PTU). Os membros do Comité também emitem pareceres sobre propostas de financiamento a cargo dos recursos próprios do Banco e dos recursos da Facilidade de Investimento, antes da respetiva apresentação ao Conselho de Administração do Banco.

O Comité orienta e apoia o Banco no financiamento de um vasto leque de projetos nos países ACP e nos PTU. O Comité da Facilidade de Investimento desempenha um papel importante no processo de aprovação de projetos e proporciona um excelente fórum, onde o Banco pode aprofundar o debate sobre as suas atividades no exterior da UE com os Estados-Membros, os seus parceiros na Comissão Europeia e os observadores do Comité.

FUNDOS GERIDOS PELO BEI
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TRANSPARÊNCIA

O Banco rege-se por elevados padrões de transparência e responsabilidade. Como instituição pública, o Banco está sujeito à obrigação de transparência nos seus processos de decisão e de implementação das políticas da União Europeia nos países parceiros.

O Banco responde perante os cidadãos e tem de permanecer credível. O BEI orienta a sua atuação pelos princípios da abertura, da boa governação, da participação e da responsabilidade democrática. Desde 2014, o Banco publica os seus dados em consonância com as normas da Iniciativa Internacional para a Transparência da Ajuda, que visa melhorar a transparência das atividades em prol do desenvolvimento.

No mesmo ano, o BEI lançou um registo público, que contém as avaliações de impacto social e ambiental das suas operações.
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O investimento do BEI contribuiu para a instalação de parques eólicos em Cabo Verde, que fornecem eletricidade a mais pessoas e empresas do arquipélago.



O QUADRO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS

Desde 2012, o Banco tem utilizado o Quadro de Medição de Resultados (ReM) para monitorizar o impacto dos projetos realizados no exterior da União Europeia. O quadro ajuda o Banco a compreender o seu contributo para os objetivos da União Europeia e dos diversos países, bem como a entender a diferença que resulta da intervenção do Banco Europeu de Investimento em comparação com a oferta disponível nos mercados locais. O quadro reforça os processos de avaliação dos projetos e permite ao Banco monitorizar todo o ciclo de vida dos projetos.

No início do ciclo de vida do projeto, o Banco identifica indicadores para o projeto e define os resultados esperados. Em seguida, monitoriza o projeto nas diferentes etapas do seu ciclo de vida. Nos projetos de infraestruturas, por exemplo, o Banco monitoriza os resultados aquando da conclusão do projeto e, de novo, três anos após essa data. Para os projetos financiados ao abrigo do Pacote de Financiamento de Elevado Impacto é utilizado um quadro mais detalhado.

Desde a introdução deste quadro, cerca de 800 projetos foram submetidos a uma avaliação ReM na fase de apreciação. Os projetos no setor financeiro e alguns projetos de infraestruturas aprovados ao abrigo deste quadro estão a chegar agora à fase de conclusão.

Na medida do possível, o Banco harmonizou os indicadores do ReM com os de outras instituições financeiras internacionais, a fim de simplificar a prestação de informações a que os clientes estão obrigados no âmbito de operações cofinanciadas. O BEI também harmonizou os indicadores com a Comissão Europeia, no quadro da «plataforma de combinação de recursos» da União Europeia para projetos de desenvolvimento que exigem uma combinação de subvenções e empréstimos. O BEI trabalha em permanência com outras agências de desenvolvimento e instituições financeiras no sentido de melhorar a coordenação e a harmonização dos indicadores de resultados.

A partir de 2021, o quadro ReM e a avaliação assente em três pilares (a avaliação de impacto do Banco para as operações no interior da União Europeia) serão integrados num único Quadro de Medição da Adicionalidade e do Impacto. A ideia consiste em harmonizar os indicadores dos projetos em todas as regiões e facilitar a sua comparação. O novo quadro terá em consideração os diferentes contextos económicos e sociais em que o Banco atua e, além disso, permitirá assegurar que os projetos apoiados pelo Banco cumprem os seus objetivos e melhoram as condições de vida em todas as regiões de atividade.
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UM ENTENDIMENTO MAIS PROFUNDO: A COLABORAÇÃO COM A GLOBAL DEVELOPMENT NETWORK

O Banco investe na investigação aprofundada de determinados projetos ou carteiras para compreender melhor o impacto ao nível dos beneficiários finais. Por exemplo, num programa-piloto realizado em parceria com a Global Development Network, o Banco reuniu um conjunto de investigadores oriundos de África e das Caraíbas para estudar o impacto de projetos do setor privado em África, concentrando-se no investimento com impacto. A Global Development Network recorreu a especialistas conceituados a nível mundial para prestar aconselhamento técnico ao programa e garantir que os estudos fossem realizados com o máximo rigor possível e utilizando os métodos mais atualizados. Esta abordagem reforçou a capacidade das comunidades de investigação em África e nas Caraíbas. Além disso, constituiu uma valiosa experiência de aprendizagem para o Banco e os seus clientes. Até ao momento, o programa apoiou investigadores da Etiópia, Ruanda, Senegal, Mali, Camarões, Gana, Nigéria, Quénia e Gâmbia. Quatro estudos dos primeiros três ciclos já foram publicados no website do Banco, estando prevista a publicação de outros estudos em 2021. As conclusões dos investigadores proporcionam ao BEI uma perspetiva diferente para compreender o seu impacto no desenvolvimento e podem ajudar o Banco a melhorar a sua eficácia a este nível.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA E BONIFICAÇÕES DE JUROS

ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Através da combinação de empréstimos com subvenções, incluindo subvenções para assistência técnica, o Banco pode contribuir com os seus conhecimentos especializados para os projetos e dar orientações sobre as formas de financiamento. A nível local, os programas de assistência técnica do Banco desenvolvem as competências dos bancos parceiros locais, permitindo-lhes depois trabalhar diretamente com empresas pequenas ou microempresas. O valor da assistência técnica também é patente no setor público, em que as orientações do Banco ajudam os promotores de projetos de infraestruturas públicas a realizar estudos de viabilidade, a desenvolver planos de pormenor ou a avaliar o impacto ambiental de um projeto. Em 2020, foram aprovadas 21 operações a cargo da dotação de Cotonu para a região ACP, no valor global de 28,7 milhões de EUR. Estas incluem, nomeadamente, iniciativas na África Subsariana para apoiar a emancipação económica das mulheres e a digitalização, bem como a iniciativa «Clean Oceans».

Foram aprovadas nove operações, no valor global de 11,4 milhões de EUR, incluindo programas nas áreas do abastecimento de água e saneamento, da digitalização e do apoio a startups e empreendedores.

BONIFICAÇÕES DE JUROS

O Acordo de Cotonu preconiza explicitamente as bonificações de juros, que são essenciais para tornar alguns projetos do setor público elegíveis para financiamento bancário. À semelhança de outros instrumentos de combinação de recursos, as bonificações de juros estão associadas, em especial, aos requisitos de concessionalidade impostos a muitos países ACP. Os programas de redução do peso da dívida, como a iniciativa em favor dos Países Pobres Altamente Endividados – um grupo de 39 países em desenvolvimento, com níveis elevados de dívida e pobreza, que são elegíveis para beneficiar de assistência especial – impõem condições de empréstimo restritivas. Assim sendo, as bonificações de juros respondem ao problema da sustentabilidade da dívida, proporcionando um valor acrescentado efetivo. O Banco aplica corretamente as regras da concessionalidade, de modo a evitar uma subsidiação excessiva dos projetos. Em 2020, foram contratualizadas 19 operações nas regiões ACP, incluindo os PTU, correspondendo a um valor total de 34 milhões de EUR em bonificações. Foram aprovadas 21 operações, no valor total de 48 milhões de EUR, incluindo também os PTU.
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O BEI é parceiro de longa data da FEFISOL, que apoia as empresas rurais africanas através do microfinanciamento.



ORGANIZAÇÃO E RECURSOS HUMANOS

O Departamento de Parceiros Internacionais do Banco tem a seu cargo a gestão de todas as atividades do BEI na África Subsariana, nas Caraíbas, no Pacífico, na República da África do Sul e nos países e territórios ultramarinos, sendo igualmente responsável pela realização de atividades nos países ACP ao abrigo de mandatos especiais. Para além disso, os colaboradores da Direção de Projetos, do Secretariado-Geral, do Departamento de Gestão de Mandatos, da Direção de Gestão e Reestruturação das Operações, da Divisão de Acompanhamento das Operações, da Divisão de Instrumentos de Capital Próprio e Microfinanciamento, da Divisão de Fundos Fiduciários e Combinação de Recursos e da Direção Jurídica também contribuem para o sucesso das operações nos países ACP. 

No final de 2020, contavam-se em 109 os membros do pessoal encarregados das operações nos países ACP, distribuídos entre a sede do Banco no Luxemburgo e as representações e os gabinetes regionais externos nas regiões ACP.

As representações externas do Banco desempenham várias funções essenciais: promovem e facilitam a missão e as atividades do Banco; asseguram as relações institucionais, a prospeção comercial e o acompanhamento ao longo do ciclo de vida dos projetos; assumem a gestão das relações a todos os níveis nos setores público e privado.

O Banco dispõe de seis representações regionais, que abarcam a África Ocidental, Oriental e Central, a África Austral e a região do Oceano Índico, as regiões das Caraíbas e do Pacífico. A representação em Adis Abeba abrange a Etiópia e as relações com a União Africana.

As primeiras duas representações na região ACP foram estabelecidas em 2017, em Barbados e em Dacar, para reforçar a presença e o alcance local do Banco.

Sempre que possível, o Banco partilha o espaço com as delegações da União Europeia, o que acontece, por exemplo, em Abidjan, Adis Abeba, Santo Domingo, Iaundé, Barbados e Dacar.
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Aceleração da produção autónoma de energia solar no Uganda



O ACORDO DE COTONU

As operações do BEI nos países de África, Caraíbas e Pacífico e nos países e territórios ultramarinos são realizadas ao abrigo do Acordo de Parceria ACP-UE («Acordo de Cotonu», 2000-2020) e da Decisão de Associação Ultramarina, que constituem o quadro jurídico regulador das relações da União Europeia com estas regiões. O financiamento ao abrigo destes acordos provém dos orçamentos dos Estados-Membros da UE, através do Fundo Europeu de Desenvolvimento, e dos recursos próprios do Banco, que este capta nos mercados de capitais internacionais.

O Banco tem a seu cargo a gestão da Facilidade de Investimento, um fundo autorrenovável que responde às necessidades de financiamento de projetos de investimento realizados nestas regiões, recorrendo a um amplo leque de instrumentos flexíveis de tomada de risco. A título de apoio suplementar aos projetos, o Banco concede ainda subvenções sob a forma de bonificações de juros e assistência técnica.

Em conformidade com o Acordo de Cotonu (assinado em 2000 e revisto em 2005 e 2010), os objetivos principais do Banco são a redução da pobreza, o desenvolvimento sustentável e a integração dos países ACP na economia mundial (artigo 19.º, n.º 1).

O Acordo estabelece ainda o objetivo de assegurar um crescimento económico rápido e sustentado, que permita criar postos de trabalho, desenvolver o setor privado, aumentar o emprego, melhorar o acesso aos recursos produtivos e às atividades económicas e promover a cooperação e a integração regionais» (artigo 20.º, n.º 1).

De acordo com o Consenso Europeu sobre o Desenvolvimento, os Objetivos de Desenvolvimento do Milénio das Nações Unidas e agora também os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, as operações do Banco nos países ACP apoiam projetos que proporcionem benefícios sociais, económicos e ambientais sustentáveis, respeitando estritamente as obrigações de transparência que devem orientar a gestão de fundos públicos.

PAÍSES PARCEIROS DA REGIÃO ACP E PAÍSES E TERRITÓRIOS ULTRAMARINOS

ÁFRICA

•África do Sul**

•Angola

•Benim

•Botsuana

•Burquina Fasso

•Burundi

•Cabo Verde

•Camarões

•Chade

•Comores

•Congo

•Costa do Marfim

•Eritreia

•Etiópia

•Gabão

•Gâmbia

•Gana

•Guiné

•Guiné Equatorial*

•Guiné-Bissau

•Jibuti

•Lesoto

•Libéria

•Madagáscar

•Maláui

•Mali

•Maurícia

•Mauritânia

•Moçambique

•Namíbia

•Níger

•Nigéria

•Quénia

•República Centro-Africana

•República Democrática do Congo

•Ruanda

•São Tomé e Príncipe

•Seicheles

•Senegal

•Serra Leoa

•Somália

•Suazilândia

•Sudão do Sul*

•Sudão*

•Tanzânia

•Togo

•Uganda

•Zâmbia

•Zimbabué

CARAÍBAS

•Antígua e Barbuda

•Baamas

•Barbados

•Belize

•Cuba*

•Domínica

•Granada

•Guiana

•Haiti

•Jamaica

•República Dominicana

•Santa Lúcia

•São Cristóvão e Nevis

•São Vicente e Granadinas

•Suriname

•Trindade e Tobago

PACÍFICO

•Fiji

•Ilhas Cook

•Ilhas Marshall

•Ilhas Salomão

•Micronésia

•Nauru

•Niue

•Palau

•Papua-Nova Guiné

•Quiribáti

•Samoa

•Timor-Leste

•Tonga

•Tuvalu

•Vanuatu

PTU***

•Anguila

•Aruba

•Bermuda

•Bonaire

•Curaçau

•Geórgia do Sul e Sandwich do Sul

•Gronelândia

•Ilhas Caimão

•Ilhas Falkland

•Ilhas Turcas e Caicos

•Ilhas Virgens Britânicas

•Monserrate

•Nova Caledónia e Dependências

•Pitcairn

•Polinésia Francesa

•Saba

•Santa Helena e Dependências

•Santo Eustáquio

•São Bartolomeu

•São Martinho (Sint Maarten)

•São Pedro e Miquelon

•Território Antártico Britânico

•Território Britânico do Oceano Índico

•Territórios Austrais e Antárticos Franceses

•Wallis e Futuna

*Estado ACP que não é signatário ou não ratificou o Acordo de Parceria de Cotonu revisto.

**África do Sul: embora faça parte do grupo regional de Estados ACP e seja signatária do Acordo de Parceria de Cotonu, a África do Sul recebe assistência do Banco Europeu de Investimento ao abrigo de um mandato diferente.

***O número de PTU associados à União Europeia passou de 25 para 13, em 20 de fevereiro de 2020, quando o Reino Unido abandonou a União Europeia. Os PTU do Reino Unido têm relevância para os dados apresentados neste relatório e estão assinalados em itálico. 
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Phyllis Muthoni, residente em Nairóbi, abriu a sua própria loja «Jophy Cosmetics», graças a um instrumento de microfinanciamento apoiado pelo BEI.




A HISTÓRIA DO MANDATO DE COTONU EM NÚMEROS: DE 2003 ATÉ 2020


DESAGREGAÇÃO POR REGIÃO DESDE 2003
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EVOLUÇÃO AO LONGO DO TEMPO: APROVAÇÕES, ASSINATURAS E DESEMBOLSOS NAS REGIÕES ACP AO ABRIGO DO ACORDO DE COTONU DESDE 2003 ATÉ 2020 (EM MILHÕES DE EUR)
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Desde que assumiu a gestão da Facilidade de Investimento ACP, em 2003, o Banco usou não só os fundos da facilidade como também os seus próprios recursos, através de uma garantia da União Europeia, para apoiar projetos em todas as regiões. No final de 2020, o Banco tinha investido um total de 15 346 milhões de EUR em 440 projetos na África Subsariana, nas Caraíbas e no Pacífico. A Facilidade de Investimento ACP foi prorrogada de forma a assegurar a transição para o próximo mandato de financiamento. Estas operações abrangem todos os principais setores de atividade e áreas prioritárias. Segue-se uma análise da distribuição do investimento.


VOLUME DE FINANCIAMENTO ANUAL A CARGO DA FACILIDADE DE INVESTIMENTO E DE RECURSOS PRÓPRIOS DESDE 2003 (EM MILHÕES DE EUR)
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FONTES DE FINANCIAMENTO: FACILIDADE DE INVESTIMENTO ACP E RECURSOS PRÓPRIOS DO BEI
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Dos 15 346 milhões de EUR que o Banco investiu nos países ACP e nos PTU desde 2003, 8 695 milhões de EUR provieram da Facilidade de Investimento ACP e 6 651 milhões de EUR dos recursos próprios do Banco.


TODAS AS OPERAÇÕES: SETOR PÚBLICO E SETOR PRIVADO
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O setor privado beneficiou de 88 % do financiamento da Facilidade de Investimento, tendo os restantes 12 % sido afetados a projetos do setor público. No que diz respeito aos financiamentos a cargo de recursos próprios, 81 % destinaram-se ao setor público e 19 % ao setor privado.


[image: image]

O sisal é uma das culturas mais versáteis do mundo. O BEI apoiou esta plantação no Quénia através do mecanismo de financiamento das empresas privadas na África Oriental.




TODAS AS OPERAÇÕES: DESAGREGAÇÃO POR SETOR
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As linhas de crédito, a energia, os serviços financeiros e a água e saneamento foram os setores que mais financiamento receberam do Banco desde o início do Mandato de Cotonu. O Banco investiu pequenas quantias em alguns outros setores, que representam menos de 1 % do montante total afetado. Trata-se, nomeadamente, dos setores da agricultura, pescas e silvicultura, dos resíduos sólidos e da educação.


TODAS AS OPERAÇÕES POR INSTRUMENTO FINANCEIRO
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TODAS AS ATIVIDADES POR REGIÃO E POR SETOR
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Reservados todos os direitos.

Todas as questões relacionadas com direitos e licenças devem ser dirigidas a publications@eib.org.

Os investimentos do BEI promovem a sustentabilidade em todos os lugares do mundo, incluindo nos oceanos, onde a atividade humana e as alterações climáticas representam uma ameaça para a riqueza da biodiversidade dos recifes de coral. Cerca de 25 % de todos os peixes dos oceanos dependem deste ecossistema essencial. Os recifes de coral protegem as costas e proporcionam uma fonte de rendimento a milhões de pessoas. Durante muito tempo, a sua degradação foi ignorada. Agora, simbolizam a mudança de atitude necessária para travar as alterações climáticas. Merecem, por isso, um lugar de destaque nas capas dos nossos principais relatórios deste ano.

O BEI agradece aos promotores e fornecedores a seguir mencionados pelas fotografias que ilustram o presente relatório.

Créditos fotográficos: BEI, Mediateca da Fondation Grameen Crédit Agricole - Philippe LISSAC, UNICEF 2020, Adopem (Banco de Ahorro y Crédito Adopem), Ambatovy, AEP, Ambatovy, Flying Book House, FEFISOL - 2021, Shutterstock, GettyImages. Reservados todos os direitos.

A autorização de reprodução ou de utilização destas fotografias deve ser solicitada diretamente ao titular dos direitos de autor.

Para mais informações sobre as atividades do Grupo BEI, consulte os sítios Web www.eib.org e www.eif.org.

Também pode contactar o InfoDesk do BEI em: info@eib.org.
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Subscreva o boletim de informação do BEI

Enviar-lhe-emos uma seleção mensal dos nossos melhores conteúdos, com informações atualizadas sobre as atividades do Grupo BEI na Europa e no resto do mundo:

• Notícias e relatos sobre os projetos

• Podcasts e vídeos sobre assuntos da atualidade do BEI

• Novidades sobre o Plano de Investimento para a Europa

• As mais recentes publicações, estudos e relatórios do Banco 

• Eventos futuros

Subscreva o boletim de informação aqui.
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